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RESUMO 

 

Os impactos ambientais causados pelas operações produtivas têm sido cada vez mais 
discutidos nos mais distintos âmbitos sociais. Dentre os setores que se apresentam no 
rol das indústrias com alta geração de resíduos sólidos, efluentes líquidos e emissão 
gasosas em suas operações produtivas está a indústria frigorífica de bovinos. Maior 
exportadora mundial de carne bovina, esta indústria tem o desafio de: i) produzir 
alimentos com garantia de qualidade e segurança microbiana;  e ii) garantir que o 
processo produtivo seja inovador a ponto de proporcionar sustentabilidade e diminuição 
dos impactos ambientais. Frente a este contexto, este trabalho objetivou elaborar um 
constructo metodológico quantitativo para auxiliar as empresas pertencentes à indústria 
frigorífica de bovinos a avaliarem seu desempenho ambiental de forma ampla. Trata-se 
de um trabalho quantitativo subdividido em três etapas metodológicas sendo: 
aprofundamento da teoria de Avaliação de Desempenho Ambiental, mapeamento do 
processo produtivo de bovinos, e elaboração do constructo metodológico. Como 
resultado criou-se um constructo que contempla 31 indicadores agrupados em 6 
aspectos, poderados a partir do método AHP (Analytic Hierarchy Process), mensurados 
através de escalas de avaliação específicas. A título de exemplificação, o constructo foi 
aplicado em duas empresas do setor.  
 
Palavras-chave: Gestão Ambiental Empresarial; Desempenho Ambiental; Indicadores 
Ambientais; Indústria Frigorífica de Bovinos 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ABSTRACT 

 

The environmental impacts caused by productive operations have been increasingly 
discussed in the most diverse social spheres. Among the sectors that appear in the list 
of industries with high generation of solid waste, liquid effluents and gaseous emissions 
in their productive operations is the cattle industry. As the world's largest exporter of 
beef, this industry has the challenge of: i) producing food with quality assurance and 
microbial safety; and ii) ensure that the production process is innovative to the point of 
providing sustainability and reducing environmental impacts. Thus, this study aimed to 
elaborate a quantitative methodological construct to help beef industry companies to 
evaluate their environmental performance in a broad way.It is a quantitative study 
subdivided into three methodological stages: deepening of the theory of Environmental 
Performance Evaluation, mapping of the productive process of beef, and elaboration of 
the methodological construct. As a result, the study has created a construct that 
contemplates 31 indicators grouped in six aspects, weighted by the AHP (Analytic 
Hierarchy Process) method, measured through specific evaluation scales.As an 
example, the study applied the construct to two companies in the sector. 
 
Keywords: Corporate Environmental Management; Environmental Performance; 
Environmental Indicators; Beef Industry 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Os impactos ambientais causados pelas operações produtivas têm sido cada vez 

mais discutidos nos mais distintos âmbitos sociais. Em estudos acadêmicos, desde a 

década de 1990 esta temática vem se consolidando em esferas como ensino e 

pesquisa em diversas áreas do conhecimento. No âmbito empresarial, percebe-se 

crescimento da temática ambiental nos processos administrativos motivadas 

principalmente pela consolidação da Política Nacional de Resíduos Sólidos, pelo 

aumento das pressões do mercado internacional e pela busca de certificações 

ambientais (JABBOUR et al, 2012; JABBOUR, 2014; LANNELONGUE, 2015). 

 No setor industrial, os impactos podem ser observados em várias etapas do ciclo 

produtivo tais como na extração de matérias primas, na utilização de água e energia, 

em emissões atmosféricas, estendendo-se à utilização dos produtos e a seu descarte 

por parte dos consumidores (JABBOUR, 2014).  

Por conseqüência, as empresas industriais têm sido pressionadas por ações 

governamentais e sociais para a promoção de ações visando à adequação frente a 

questões como redução da poluição e melhor gerenciamento de processos com vistas 

à redução de resíduos, à maior eficiência no uso de recursos energéticos e naturais e à 

readequação de produtos (RAMALHO e SELLITTO, 2013; SELLITTO et al., 2012). 

Além disto, as legislações restritivas e a fiscalização dos órgãos ambientais tornaram 

mandatório o controle dos impactos ambientais de operações produtivas (SEIFFERT, 

2008). 

 Estas demandas levam à inclusão da temática ambiental nos processos 

produtivos e ao surgimento de uma nova função organizacional: a chamada Gestão 

Ambiental Empresarial (RODRIGUES et al., 2012). Esta se define como diretrizes e 

atividades administrativas e operacionais realizadas pelas empresas como forma a 

minimizar ou a eliminar as externalidades negativas sobre o meio-ambiente (CORAZA, 

2003; BARBIERI, 2016). 

 A condução dos negócios industriais pautada na vertente da Gestão Ambiental 

Empresarial pressupõe a adoção de práticas e ações que visem à minimização dos 

impactos das operações levando em consideração todo o ciclo de vida dos produtos, 
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desde a obtenção de suas matérias-primas até seu descarte no meio ambiente (ADISSI 

e ALMEIDA NETO, 2013). Desta maneira, o imperativo ambiental tem gerado estudos 

sobre formas de minimização dos impactos causados pelos produtos e por seus 

processos produtivos, surgindo para tanto técnicas como o Ecodesign, a Produção Mais 

Limpa (P+L), a Logística Reversa e a Análise do Ciclo de Vida do Produto (COLARES e 

MATIAS, 2014). 

 Por outro lado, as organizações industriais podem alinhar suas ações à questão 

ambiental visando vantagens econômicas associadas à redução de custos, ao 

reaproveitamento de produtos e ao aprimoramento em processos. Além disso, condutas 

ambientalmente adequadas podem levar a vantagens competitivas perante clientes 

adeptos ao consumo de produtos ambientalmente adequados (PEREIRA et al., 2013; 

COLARES e MATIAS, 2014).  

Neste sentido, Henri e Journeault (2008) salientam a relevância da aferição das 

práticas ambientais bem como a real mensuração de sua intensidade, amplitude e 

efetividade a partir do estabelecimento de indicadores ambientais e consequente 

avaliação de desempenho ambiental. Em uma revisão da literatura é possível identificar 

metodologias e ferramentas que visam a auxiliar as empresas na mensuração 

ambiental de suas práticas tais como os trabalhos de Luz et al. (2006), Sellitto et al. 

(2010), Silva e Amaral (2011), Almeida e Sellitto (2013), Zeviani et al. (2013), Andrade 

et al. (2013), Rebelato et al. (2014), Wangh e Gugar (2014),  Hansen et al. (2015), 

Carvalho et al. (2015), Caiado et al. (2015), Rodrigues et al. (2015a), Reis e Sellitto et 

al. (2015), e Duby et al. (2017).  

Estas ferramentas permitem tanto avaliar o comportamento ambiental de dado 

conjunto de empresas ou setor quanto apontar práticas ambientais que podem ser 

adotadas por outras empresas como forma de alavancar sua Gestão Ambiental 

Empresarial (RODRIGUES et al., 2012).  

 Ressalta-se, no entanto, que há uma distinção dos impactos ambientais 

provocados pelas operações produtivas de acordo com os setores da economia 

(RODRIGUES et al, 2012). Dentre os setores que se apresentam no rol das indústrias 

com alta geração de resíduos sólidos, efluentes líquidos e emissão gasosas em suas 

operações produtivas está a indústria frigorífica de bovinos (ROOS et al., 2014). Esta 
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indústria se depara com dois grandes desafios: i) produzir alimentos com garantia de 

qualidade e segurança microbiana;  e ii) garantir que o processo produtivo seja inovador 

a ponto de proporcionar sustentabilidade e diminuição dos impactos ambientais. Lidar 

com um produto perecível de alta interface com a saúde humana e oriundo de processo 

produtivo de expressivo potencial gerador de impactos ambientais demanda da 

indústria processadora de carnes um olhar constante para novas tecnologias, 

avaliações de desempenho e monitoramento de indicadores (TROY et al., 2016). 

A despeito dos impactos ambientais de suas atividades produtivas, a indústria 

processadora brasileira de carne de bovinos se destaca como a principal exportadora 

de carne mundial desde 2008, sendo responsável pela exportação de 1,4 milhões de 

toneladas, o que corresponde a 5,5 bilhões de receita gerada em 2016 (MINISTÉRIO 

DA AGRICULTURA; ABIEC, 2017). Para tanto, deve cumprir exigências do mercado 

externo quanto ao atendimento de requisitos internacionais, estando entre estes a 

adoção e certificação de práticas de sustentabilidade ambiental (ARAÚJO e 

MENDONÇA, 2009; JABBOUR, 2014). 

Uma revisão mais atenta da literatura comprova, no entanto, a ausência de 

mecanismos específicos que permitam a avaliação do desempenho ambiental desta 

indústria. Mediante este contexto, tornam-se interessantes estudos setoriais cuja meta 

centra-se na avaliação do desempenho ambiental bem como na construção de 

indicadores específicos para esta indústria.  

 

1.1 Objetivos 

  

Mediante o contexto apresentado, o objetivo deste trabalho consiste na 

elaboração de um constructo metodológico quantitativo que possa auxiliar as empresas 

pertencentes à indústria frigorífica de bovinos a avaliarem seu desempenho ambiental 

de forma ampla.  

 Para o atendimento deste objetivo geral, tem-se como objetivos específicos: 

a) Levantamento bibliográfico sobre os assuntos de interesse desta pesquisa, quais 

sejam: Gestão Ambiental Empresarial, Sistemas de Gestão Ambiental e 

Mecanismos de Avaliação de Desempenho Ambiental; 
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b) Levantamento das principais características dos processos produtivos das empresas 

da indústria frigorífica de bovinos e dos resíduos e subprodutos originados no 

processo; 

c) Levantamento dos demais aspectos inerentes ao processo produtivo que geram 

impacto ambiental; 

d) Realização de ponderações dos aspectos de avaliação, identificando o potencial de 

impacto ambiental de cada um; 

e) Seleção e posterior ponderação de indicadores para cada aspecto levantado;  

f) Aplicação do referencial metodológico em duas empresas do setor a título de 

exemplificação. 

 

1.2 Justificativas 

 

As práticas de cunho ambiental devem ser analisadas de forma a transcender o 

discurso das organizações sobre o meio ambiente, identificando como e em que nível 

estas incorporam a Gestão Ambiental em sua estrutura organizacional e nos processos 

produtivos especificamente. Para tanto, estas análises demandam a mensuração das 

práticas e tais mensurações, ao serem sistematizadas, possibilitam identificar o 

desempenho ambiental de uma organização (CORAZA, 2003). 

No Brasil, nota-se crescimento das práticas de Gestão Ambiental no âmbito 

empresarial, mas ainda com atrasos de implantação se comparado com outros países 

(JABBOUR, 2014). Esta evolução caminha junto com o aumento de estudos 

acadêmicos sobre tal contexto, propondo inovações, mecanismos de melhoria e 

modelos de monitoramento (ZEVIANI et al., 2013).   

Deste modo, tornam-se interessantes pesquisas que identifiquem e revelem 

como os processos relacionados à Gestão Ambiental têm sido estruturados e 

praticados por indústrias (RODRIGUES et al., 2015a). 

Somada à ascensão da variável ambiental nos ambientes industriais está a 

ausência de publicações que analisem e avaliem as práticas ambientais na indústria 

frigorífica, configurando a originalidade desta temática. A despeito do alto impacto 
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ambiental de suas operações, a indústria frigorífica tem sido pouco estudada sobre a 

ótica recursos, meio ambiente e desempenho (SEHNEM et al., 2012).  

Outro ponto a ser considerado é a relevância econômica e social da indústria 

frigorífica de bovinos para o cenário econômico e social do país. Isto se justifica em 

números. Em 2015, a produção de carne foi de 9,2 milhões de tonelada, sendo 

aproximadamente 15% da produção mundial. A produção de 2016 foi 80,8% voltada 

para o mercado interno e 19,2% voltada para exportação, sendo desde 2008 a maior 

indústria exportadora de carne mundial (MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, 2017; 

DEPEC, 2017). Neste perfil exportador a demanda crescente e as exigências 

internacionais são voltadas cada vez mais ao consumo verde (ROOS et al., 2014).   

Além dos quesitos: fatores ambientais, originalidade e representatividade 

econômica e social desta indústria, a questão amplitude também justifica este trabalho 

dado que o desenvolvimento de uma métrica que permita a avaliação do desempenho 

ambiental desta indústria poderá refletir para toda a cadeia produtiva que ela está 

inserida, quer seja para a pecuária, quer seja para as indústrias à jusante, que se 

utilizam da carne bovina em suas operações. Isto se dá pelo fato do frigorífico de 

bovinos ser considerado agente coordenador, ditando as regras da cadeia produtiva 

como um todo (BORRÁS e TOLEDO, 2006; MARTINS, 2007; ARAÚJO e MENDONÇA, 

2009). 

 Desta maneira, o desenvolvimento de um referencial metodológico específico 

para as empresas da indústria frigorífica de bovinos deverá auxiliar no levantamento e 

na mensuração das práticas ambientais incorporadas. A reflexão dos resultados 

permitidos pelo diagnóstico pode gerar conceitos para práticas ambientais inovadoras, 

podendo se estender a toda a cadeia produtiva.  

 

1.3 Estrutura do Trabalho 

 

Tendo em vista o objetivo aqui proposto, o presente trabalho se estrutura em 6 

capítulos, a contar com esta introdução. O segundo capítulo apresenta a revisão teórica 

sobre principais temas que permeiam este trabalho, quais sejam: a) os impactos 

ambientais das atividades produtivas; b) o conceito e as práticas de Gestão Ambiental 
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Empresarial; c) os Sistemas de Gestão Ambiental; d) desempenho ambiental: métodos 

de avaliação e indicadores. 

 O terceiro capítulo aborda a descrição da metodologia utilizada neste trabalho e 

as fases da pesquisa. A apresentação do processo produtivo, produtos, subprodutos e 

resíduos gerados pelo processo ficam por conta do quarto capítulo.  

 A construção da metodologia de avaliação de desempenho da indústria frigorífica 

de bovinos e sua aplicação em duas unidades produtivas são apresentados no capítulo 

5. O último capítulo traz as considerações finais acerca do trabalho realizado.  
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2 GESTÃO AMBIENTAL: CONCEITOS E PRÁTICAS 

 

Nos distintos setores industriais, as etapas produtivas possuem reflexos no meio 

ambiente, quer sejam na extração de recursos naturais ou ainda na recepção dos 

resíduos (BARBIERI, 2016; RODRIGUES et al., 2009). 

A partir da década de 1990, as organizações, impulsionadas por pressão social, 

mudanças legislativas, globalização dos problemas ambientais ou pela busca de 

diferencial competitivo, começam a mudar seu comportamento frente à questão 

ambiental e passam a utilizar práticas, comportamentos e programas ambientais para a 

redução das externalidades negativas (SILVA e AMARAL, 2011; MEINDERS e 

MEUFFELS, 2001; BARBIERI, 2016; GONZALEZ-BENITO et al, 2011).  

Frente a este contexto e aos objetivos do presente estudo, este capítulo aborda 

os principais temas pertinentes a este trabalho: aspectos e impactos ambientais da 

atividade produtiva; o conceito e as práticas da Gestão Ambiental Empresarial; os 

Sistemas de Gestão Ambiental; e desempenho ambiental, e seus métodos de avaliação 

e indicadores. 

 

2.1 Aspectos e Impactos Ambientais 

 

Ao contrário da maioria das áreas científicas, a área de Planejamento e Gestão 

Ambiental apropriou-se de alguns termos de outras áreas do conhecimento, utilizando-

se muitas vezes de um vocabulário comum. Os termos “meio ambiente” e “impacto” 

foram conceitualmente redefinidos, cabendo o esclarecimento destes conceitos 

(ALMEIDA NETO et al. 2013). 

Barbieri (2016) define meio ambiente como “tudo o que envolve ou cerca os 

seres vivos”. Para a área de Gestão Ambiental, meio ambiente tem sido empregado de 

forma ampla, englobando tanto itens de natureza ecológica como os da sociedade 

humana, sendo que as atividades produtivas impactam nestas duas esferas (ALMEIDA 

NETO et al. 2013). 

A maneira com que a produção e o consumo acontecem exigem recursos, que 

serão extraídos do meio ambiente, e gera resíduos que, quando não reutilizados ou 
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redirecionados no processo produtivo, são receptados pelo ar, água e solo gerando, na 

maioria das vezes impactos negativos (BARBIERI, 2016).   

Aos geradores destes impactos Moreira (2014) e Barbieri (2016) dão o nome de 

“aspecto”, sendo este definido como elemento das atividades ou produtos ou serviços 

de uma organização que podem interagir com o meio ambiente. Em outras palavras, os 

aspectos são fatores de desequilíbrio ambiental que provocam o impacto (MOREIRA, 

2014).  Como sinônimo de “aspecto” Sellitto et al. (2010) e Rodrigues et al. (2015a), 

utilizam o termo “constructo” 

No que tange ao conceito “impacto”, do ponto de vista legal, a Resolução 

Conama nº 001/1986, em seu artigo 1, define impacto ambiental como: 

 
“(...) qualquer alteração das propriedades físicas, químicas ou biológicas 
do meio ambiente, causada por qualquer forma de matéria ou energia 
resultante das atividades humanas, que direta ou indiretamente afetem: I) 
a saúde, a segurança e o bem estar da população; II) as atividades 
sociais e econômicas; III) as condições estéticas e sanitárias do meio 
ambiente; IV) a qualidade dos recursos ambientais”.  

 
Por outra perspectiva, impactos ambientais, segundo Assidi e Almeida Neto 

(2013, p. 7), são: 

“(...) alterações induzidas pelas atividades humanas. Este deve ser 
entendido como uma alteração no valor de um determinado parâmetro 
ambiental ao longo do tempo, com relação ao seu valor, caso nenhuma 
atividade humana tivesse sido realizada”. 

 

 Para Moreira (2014) impacto é qualquer modificação do meio ambiente, adversa 

ou benéfica, que resulte, no todo ou em parte, dos aspectos ambientais da organização.  

Para Barbieri (2016, p. 261) impacto ambiental refere-se às alterações no meio 

ambiente físico, biótico e social decorrentes de atividades humanas em andamento ou 

propostas. Para este autor, o impacto pode ser real ou potencial, podendo gerar efeitos 

positivos ou negativos.  Rodrigues et al. (2015b) complementam que os impactos 

ambientais podem adquirir tanto formatos insignificantes quanto alcançar proporções 

global.  

Complementarmente, cabe ressaltar a distinção entre os conceitos de impacto 

ambiental e poluição. Por poluição entendem-se as grandezas físicas oriundas de 

fluxos de matérias ou energia que podem promover alterações das propriedades 
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físicas, químicas e biológicas do ambiente. De forma resumida, poluição é mais restrito 

que impacto ambiental e sempre proporcionará conseqüências negativas (ASSIDI e 

ALMEIDA NETO, 2013).  

No que tange à indústria, os impactos estão presentes em todo o processo de 

transformação do produto, desde a entrada de matéria-prima ao final de sua vida útil 

dado a geração de resíduos, bem como o uso de recursos que compõem processo 

produtivo ou o produto em si (RODRIGUES et al., 2015a).  

Visando abarcar as distintas conceituações apresentadas com o caráter 

industrial, objeto do presente estudo, adotou-se por conceito a seguinte definição: 

impacto ambiental empresarial consiste nas alterações no meio ambiente físico, biótico 

e social decorrentes dos aspectos organizacionais inerentes a atividade industrial desde 

a entrada de matéria prima ao final da vida útil do produto gerado.   

Com relação à abrangência dos impactos causados por operações produtivas, 

esta varia em função do ramo industrial, da posição geográfica, de características 

físicas do produto e perfil dos insumos utilizados; tecnologia empregada e sua 

flexibilidade para reconfiguração ou ainda do estabelecimento de parcerias e práticas 

de simbiose industrial (OMETTO et al., 2007; BORCHARDT et al., 2008; JENSEN et al., 

2011;  PARK e BEHERA, 2014; SINGH et al., 2014; TIAN et al., 2014; RODRIGUES et 

al., 2015a; RODRIGUES et al., 2015b; HANSEN et al., 2015; DUBEY et al., 2017). 

Para a identificação dos impactos significativos no ambiente industrial devem-se 

realizar estudos detalhados sobre as condições operacionais do processo produtivo, 

observando-se os recursos de entrada, como consumo de água e insumos, e os 

aspectos de saída, como resíduos sólidos, efluentes líquidos, liberação de energia, 

entre outros. Para a avaliação da significância se faz fundamental o estudo das 

legislações ambientais regulatórias de cada aspecto (ASSIDI e ALMEIDA NETO, 2013)   

Em outra perspectiva, Barbieri (2016) orienta a estudar o ambiente como “fonte 

de recursos” e o ambiente como “recipiente de resíduos” dentro do contexto industrial.   

Com vistas à minimizar ou mitigar os possíveis impactos ambientais de 

operações emerge o conceito de Gestão Ambiental (RODRIGUES et al., 2015a).  
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2.2 Gestão Ambiental Empresarial 

 

Gestão Ambiental diz respeito à completa incorporação de objetivos e estratégias 

ambientais aos objetivos e estratégias mais amplos existentes na organização (HADEN, 

OYLER e HUMPHREYS, 2009). De forma prática, ela pode ser traduzida através das 

diretrizes e atividades administrativas realizadas por uma organização para alcançar 

efeitos positivos sobre o meio ambiente. Na sua origem, estão ações governamentais 

para enfrentar a escassez de recursos e, com o tempo, outros agentes foram 

incorportados (BARBIERI, 2016). 

Fato é que qualquer proposta de Gestão Ambiental pode ser avaliada por três 

dimensões principais, segundo Barbieri (2016). A primeira delas, chamada de dimensão 

espacial, diz respeito à área sobre a qual as ações incidem, podendo ser classificadas 

nos níveis empresarial, setorial, local, nacional, regional, global. Já a segunda 

dimensão, a dimensão temática, traz a definição das questões ambientais consideradas 

pelo projeto de Gestão Ambiental (ar, águas, solo, fauna e flora, recursos minerais, 

entre outros). Por último, a dimensão institucional demarca os membros envolvidos no 

projeto, estando entre as possibilidades empresas, governo, sociedade civil, entre 

outras instituições. 

Quando voltada às empresas, a Gestão Ambiental engloba um conjunto de 

fatores políticos e administrativos considerando a proteção do meio ambiente por meio 

de ações planejadas que possibilitem a redução de impactos ambientais de etapas 

industriais, desde a implantação de uma empresa até o destino final dos produtos 

fabricados (SHIGUNOV NETO et al., 2009; CAMPOS, 2015).  

Este conceito se traduz através de questões que incluam eficiência de recursos, 

redução de insumos, redução de poluentes e outros processos inovadores que 

culminem em maior desempenho ambiental e sofre diretamente a influência do 

governo, da sociedade e do mercado (PUJARI, 2006). 

Para sua efetividade, Jabbour (2010) indica que a Gestão Ambiental Empresarial 

deve estar baseada em uma abordagem sistêmica que possibilite a incorporação da 

temática ambiental em todos os níveis organizacionais. Coraza (2003) reforça que a 

incorporação da Gestão Ambiental se dá de duas formas: integração pontual ou 
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integração matricial. O primeiro formato é marcado pela baixa influência da área 

ambiental nas demais funções da estrutura organizacional, sendo que a área de meio 

ambiente atua de forma isolada. Já o segundo formato compreende ampla influência da 

área de Gestão Ambiental nas demais áreas funcionais.  

Jabbour et al. (2012), em pesquisa realizada com nove empresas de grande 

porte que possuem a certificação ISO 14001, constataram que destas sete possuem 

“integração pontual” da Gestão Ambiental, enquanto duas possuem uma estratégia 

mais pró-ativa, que promove práticas de Gestão Ambiental pelas demais funções, 

podendo ser classificadas no formato de “integração matricial” (CORAZZA, 2003).  

Além destes dois formatos de incorporação, diversas pesquisas reconhecem que 

as empresas não aderem com a mesma intensidade às práticas de gestão, estando 

estas posicionadas em diferentes estágios de Gestão Ambiental (JABBOUR, 2014). 

Segundo Corazza (2003), Silva et al. (2009), Abreu (2009), Jabbour et al. (2011),  

Jabbour (2014) são três os estágios que traduzem intensidade da aplicação da Gestão 

Ambiental Empresarial: 

 

a) Reativo: pouco implementado em termos de política ambiental. Neste perfil, a 

organização apenas reage a problemas ambientais gerados pelas empresas, como 

conseqüência de notificações, multas, e outras penalidades geralmente impostas pelo 

poder público. A Gestão Ambiental geralmente é vista como problema legal, custo extra 

e como redutora de lucro e de potencial competitivo. A companhia geralmente não se 

envolve em atividades externas sob este enfoque;  

 

b) Preventivo: assume-se que os custos com Gestão Ambiental são menores ao evitar-

se a geração da poluição e de problemas ambientais. Ao evitar danos ambientais, as 

empresas desse estágio buscam muito mais a redução da poluição na fonte do que 

vantagens competitivas estratégicas baseadas em desempenho ambiental. Neste perfil, 

a área de Gestão Ambiental começa a adquirir um caráter mais proeminente na 

organização, mas ainda é tida como responsabilidade de poucos funcionários e de 

pouca influência estratégica; 
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c) Proativo: também conhecido como estágio de estratégica, abarca empresas que 

possuem na Gestão Ambiental um de seus diferenciais competitivos. Neste estágio, a 

Gestão Ambiental possui status de função organizacional e elemento fundamental, 

mobiliza as áreas da empresa e incorpora a preocupação ambiental no planejamento 

estratégico, no desenvolvimento de produtos, nos processos produtivos e na 

comunicação de stakeholderes. A companhia começa a adotar inovações técnicas, 

principalmente para desenvolver produtos com baixo impacto ambiental. Neste estágio, 

a concepção organizacional sofre influência externa e interna, buscando explorar novas 

oportunidades com viés inovativo e aplicabilidade em diferentes setores das empresas, 

raciocínio estruturado na Figura 1 (ANGELO, 2011). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

Figura 1 - Relacionamento da Gestão Ambiental proativa e a inovação 

Fonte: ANGELO, 2011 

 

Barbieri (2016), de forma análoga à abordagem de Jabbour (2014) e ao mesmo 

tempo complementar, apresenta três abordagens que as empresas podem se valer 

para lidar com problemas ambientais relacionados com a sua atividade, sendo estas:  

 

a) Controle de poluição: ações resultantes de uma postura reativa da empresa visando 

impedir os efeitos da poluição gerados por determinado processo. As ações costumam 

Processos 

Comunicação/Interação Operacionalização/Gestão 

Inovação Ambiental 

Gestão Ambiental 

Proativa 
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ser localizadas e pouco articuladas entre si. Isto significa elevação dos custos sem 

agregar valor ao produto. As soluções tecnológicas se limitam ao controle da poluição 

sem alterar significativamente o processo produtivo e os produtos que a produziram, 

podendo ser tanto de remediação, quanto de controle no final do processo. As soluções 

de remediação visam descontaminar algo já degradado, enquanto as de final de 

processo objetivam capturar e tratar a poluição resultante do processo de produção 

antes que sejam lançadas no meio ambiente. Esta última nem sempre elimina o 

problema de modo definitivo e geralmente agregam custos adicionais e muitas vezes há 

a permanência dos poluentes, mas em outro formato. Caso exemplificado pela cinza e 

o lodo oriundos de gases e líquidos poluentes;  

 

b) Prevenção da poluição: nesta abordagem a empresa visa atuar sobre o processo 

produtivo para evitar, reduzir ou modificar a geração de poluição, empreendendo ações 

com vistas a uma produção mais eficiente e poupadora de recurso. Há a modificação 

de produtos e processos através da combinação bifocal do uso sustentável de recursos 

atrelado ao controle da poluição. Este envolve práticas de reuso, reciclagem, 

recuperação energética, simbiose industrial, e descarte devido;  

 

c) Abordagem estratégica: neste ponto, a questão ambiental visa uma situação 

vantajosa ao empreendimento. O foco é na lucratividade, aumento da produtividade, 

participação os mercados, domínio de tecnologias relevantes, diferenciação, acesso a 

capitais, reputação, vantagem competitiva sustentável, entre outras. Além de práticas 

de controle e prevenção da poluição, a empresa procura aproveitar oportunidades 

mercadológicas e neutralizar ameaças. 

 

Para que as empresas exerçam a Gestão Ambiental, é necessário reestruturar 

tanto as suas atividades como os seus métodos gerenciais e incorporar práticas de 

melhoria de caráter ambiental a estrutura organizacional (SILVA e PIRES, 2013; 

CORAZZA, 2003).  
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Estas definições, juntamente com as práticas de Gestão Ambiental em estágios 

mais evoluidos, geram modelos de Gestão Ambiental que, sistematizados, compõem o 

Sistema de Gestão Ambiental. 

Visando auxiliar nesta tarefa, dentre as ferramentas e práticas de Gestão 

Ambiental destacam-se: Produção Mais Limpa – P+L, Avaliação do Ciclo de Vida do 

Produto – ACV, Logística Reversa e Simbiose Industrial. Estas ferramentas encontram-

se brevemente discutidas a seguir.  

  

2.2.1 Produção Mais Limpa (P+L) 

 

Para Pereira et al. (2007) a P+L é uma estratégia econômica, ambiental e 

técnica, integrada a sistemas de produção e produto, a fim de aumentar a eficiência de 

usos de matérias-primas, água e energia, através da não geração, minimização ou 

reciclagem de resíduos gerados, com benefícios ambientais e econômicos para 

processos produtivos. 

A P+L surge como uma ferramenta favorável à atuação das empresas de forma 

preventiva em relação aos seus aspectos. Sua prática de traduz-se em ganhos sociais 

e ambientais, além do potencial de melhoria na qualidade e de ganhos econômicos  

(GOUVINHAS, 2013; SILVA et al., 2015).  

Segundo Gouvinhas (2013), basicamente, a metodologia para emprego desta 

ferramenta pode ser dividida em 15 etapas sendo seqüencialmente: comprometimento 

da direção; sensibilização dos funcionários; formação do ecotime; aprendizado da 

metodologia; pré-avaliação; identificação de indicadores; avaliação dos dados 

coletados; foco e prioridades; balanço de massa e de energia; identificação das causas; 

avaliação técnica, ambiental e econômica; seleção da melhor opção; implementação; 

monitoramento; e continuidade.  

Deve-se iniciar tal implementação pelas ações mais simples e que apresentem 

resultados rápidos. Este formato legitimará a ferramenta frente ao corpo diretivo e aos 

funcionários. Posteriormente, as ações mais complexas e que demandarão maior 

tempo de retorno de resultados devem ser implantadas (GOUVINHAS, 2013).  
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2.2.2 Avaliação do Ciclo de Vida do Produto 

 

Barbieri (2016) define ACV como “um instrumento para compilar e avaliar 

impactos ambientais de um produto ou serviço ao longo de seu ciclo de vida”. Estas 

baseia-se na aplicação dos 6 R’s, sendo: 

 

a) Repensar: produtos e suas funções; 

b) Reparar: projetar produtos para facilitar a sua manutenção e reparo; 

c) Reusar: projetar produtos para facilitar o desmanche e a reutilização de suas 

partes e peças; 

d) Reduzir: consumo de energia, materiais e impactos socioeconômicos ao longo 

do ciclo de vida; 

e) Reciclar: selecionar materiais que podem ser reciclados;                                                            

f) Replace (substituir) substâncias perigosas por alternativas seguras. 

 

Neste sentido, é comum a utilização de análise de inventário de materiais, 

quantificando o fluxo de entrada de insumos e de saída de produto final, resíduos e 

subprodutos. Para a regulamentação desta, no ambito global pode-se utilizar a ISO 

14040 que divide a estrutura da AVC em três estágios: definição do objeto e escopo, 

definindo-se o que será analisado; análise do inventário de entrada de insumos e saída 

de material; e avaliação dos impactos ambientais que deve incluir a seleção das 

categorias de impacto, indicadores de categoria e modelos de caracterização, 

correlação dos resultados do inventário as categorias selecionadas, e cálculo dos 

resultados dos indicadores de categoria. Ao final, deve-se interpretar as informações e 

estabelecer o plano de ação (BARBIERI, 2016).   

Este processo demanda equipe multidisciplinar e pode levar mais de um ano 

para ser concluído. Frente a este contexto há trabalhos que apresentam modelos 

simplicados, através de recortes analíticos, reduzindo e excluindo elementos conforme 

propostas de Alvarenga et al. (2012) e Barbieri (2016).  
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2.2.3 Logística Reversa 

 

Segundo Rodrigues et al. (2014) a atividade de Logística Reversa trata dos 

aspectos de planejamento, operação de fluxo e sistemas de informações do retorno de 

produtos, materiais ou embalagens ao centro produtivo por meio de diversos canais 

reversos, agregando-lhes valores de diversas naturezas.  

Esta objetiva facilitar o regresso de bens de consumo ou os materiais utilizados 

para a produção ou o ciclo de negócios, agregando valor econômico, legal, ecológico e 

de localização. No Brasil, a logística reversa começa ter uma grande importância após a 

Política de Resíduos Sólidos, que responsabiliza a empresa pela a destinação correta 

dos resíduos ao longo de toda cadeia, inclusive após o uso (GUIMARÃES e 

SALOMON, 2015). 

 Cabe ressaltar que a logística reversa pode acontecer de maneira pontual, como 

a destinação correta de um resíduo gerado, ou de maneira abrangente e com amplitude 

em toda a cadeia produtiva como o retorno de uma embalagem plástica ao fornecedor 

da matéria prima para reciclagem. Esta também pode acontecer de forma integrada as 

atividades de P+L e Simbiose Industrial.  

 

2.2.4 Simbiose Industrial - SI 

 

No âmbito empresarial, a Simbiose Industrial - SI emergiu como uma estratégia 

de negócios entre as empresas dispostas a cooperar com vistas a melhorar seu 

desempenho tanto econômico quanto ambiental através de atividades integradas. 

Vários autores como: Ashton (2011), Liu et al. (2012), Chen et al. (2012), Mattila et al. 

(2012) e Salmi et al. (2012); Alfaro e Miller (2013), Cecelja et al. (2015), Martin (2015), 

apresentam o conceito de SI como sendo uma parte da Ecologia Industrial que engaja 

indústrias tradicionalmente separadas em um objetivo comum visando vantagens 

competitivas envolvendo trocas físicas de materiais, energia, água e subprodutos.  

Objetivando maior clareza conceitual, Lombardi e Layboum (2012) detalham e 

analisam cada conceito presente nesta definição. Por “indústria”, pelo viés comum e 

sob uma perspectiva prática, entende-se a entidade responsável pela mobilização e 
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transformação de recursos. No entanto, dentro da perspectiva de SI, esta definição vai 

além, contemplando parcerias com organizações de caráter não industrial, como de 

institutos de pesquisa e organizações não governamentais. Já por “tradicionalmente 

separadas” entende-se empresas de finalidade e/ou processos distintos, fazendo 

analogia à perspectiva biológica de simbiose.  

A vantagem competitiva acontece através da “troca de materiais, energia, água e 

subprodutos”. A definição comum trata da troca física de materiais e energia. De forma 

complentar pode-se inserir a colaboração no uso de recursos compartilhados, 

processos logísticos, expertise, troca de recursos financeiros, intercâmbio técnico, 

trocas de conhecimento e troca de informações. Esta “troca” deixa implícita a idéia de 

um fluxo recíproco, o que não é uma regra. A “troca” pode se dar também no sentido de 

compartilhar, tornando comum um mesmo uso. Também se pode ter uma distribuição 

desigual dos benefícios oriundos da SI entre as partes engajadas (LOMBARDI  e 

LAYBOUM, 2012). 

Estas práticas e modelos, juntamente com as premissas de Gestão Ambiental 

quando sistematizados compõem o Sistema de Gestão Ambiental (SGA)  

 

2.3 Sistema de Gestão Ambiental (SGA) 

 

O SGA é a parte da Gestão Ambiental usada para desenvolver e implementar 

políticas ambientais, bem como administrar os efeitos ambientais provenientes do 

processo produtivo, dos produtos e dos serviços (GONZALEZ-BENITO et al., 2011). 

Em termos conceituais, Barbieri (2016) define: 

 

(...) SGA como o conjunto de atividades administrativas e 
operacionais inter-relacionadas para abordar os problemas 
ambientais atuais ou para evitar o seu surgimento. A realização de 
ações ambientais pontuais, episódicas ou isoladas, não configura 
um sistema de Gestão Ambiental propriamente dito, mesmo 
quando elas exigem recursos vultosos (...) Um sistema de Gestão 
Ambiental requer a formulação de políticas, definição de objetivos, 
coordenação de atividades e avaliação de resultados. Requer o 
envolvimento de diferentes segmentos da empresa.  
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Quanto a ABNT (2004), esta define SGA como a parte de um sistema de gestão 

de uma organização utilizada para desenvolver e implementar sua política ambiental e 

para gerenciar seus aspectos ambientais.  

Para Pimenta et al. (2003), um SGA é um conjunto de rotinas e procedimentos 

sistematizados aplicados por uma organização, visando equilibrar a proteção ambiental 

e a prevenção da poluição com as necessidades socioeconômicas, atendendo as 

expectativas das partes interessadas.  

De forma equalizada, Soares e Pimenta (2011) definem SGA como o conjunto de 

atividades que, associadas a um sistema de gestão, possibilita o cumprimento de uma 

política ambiental por meio da gestão dos aspectos ambientais, visando à obtenção de 

um desempenho ambiental satisfatório. 

Shigunov Neto et al. (2009) expõem alguns fundamentos predominantes que 

levam as empresas a adotarem SGA. Estes podem variar entre os setores, mas no 

geral possuem como pontos básicos: 

 

a) Utilização de recursos naturais (matérias-primas e bens naturais): cada vez mais 

limitados, seja pela escassez e aumento do custo ou por estarem legalmente 

mais protegidos; 

b) Legislação ambiental: cada vez mais exigente em relação ao respeito e cuidado 

ao meio ambiente, investigando e aplicando multas às organizações não 

preocupadas ambientalmente;  

c) Pressões públicas: com abrangência local, nacional e/ou internacional exigindo 

cada vez mais responsabilidade ambiental; 

d) Privilégios financeiros: concedidos à empresas ambientalmente sadias; 

e) Ações de ONGs: cada vez mais vigilantes às práticas ambientais destrutivas e 

poluição em geral, exigindo o cumprimento da legislação ambiental, redução de 

impactos, reparação de danos, além de atuarem como bloqueio na implantação 

de novos empreendimentos; 

f) Clientes conscientes: há compradores que exigem produtos manufaturados em 

condições ambientais saudáveis; 
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g) “Marketing verde”: a imagem de uma empresa que seja ambientalmente correta 

é mais aceita por investidores, consumidores, fornecedores e autoridades 

públicas.  

 

Por seu caráter estratégico, o SGA atende objetivos ambientais e também 

econômicos possibilitando diminuição de desperdícios e rejeitos; adequação dos 

produtos e processos de produção às demandas mercadológicas; e troca de 

equipamentos por outros mais eficientes. Os SGAs formalizam procedimentos 

operacionais e incentivam a melhoria contínua, possibilitando a redução de resíduos e 

do consumo de recursos naturais. (OLIVEIRA e PINHEIRO, 2010; ALMEIDA e SELITO, 

2013). 

Para que o SGA seja efetivo, é necessária sua incorporação na estrutura 

organizacional, através da clareza dos objetivos do SGA e dos aspectos a serem 

implantados, bem como a definição clara de competências e responsabilidades junto as 

áreas funcionais (CORAZZA, 2003). 

Além disto, ao desenvolver um SGA, a organização deve: estabelecer 

mecanismos que identifiquem, mensurem e controlem os efeitos ambientais; definir a 

política ambiental e os objetivos; desenvolver a filosofia ambiental junto aos seus 

funcionários; documentar e relatar os procedimentos e operações de GA; determinar 

responsabilidades de cada área; e estabelecer mecanismos de coordenação e controle 

ambiental (GONZALEZ-BENITO et al., 2011; ANNANDALE et al., 2004; ANTON et al., 

2004).  Em suma, deve-se desenvolver uma infra-estrutura para gerenciar a interação 

da organização com o meio ambiente (GONZALEZ-BENITO et al., 2011). 

A manutenção do SGA é um tipo de acordo voluntário e unilateral desde que a 

empresa se comprometa a alcançar um desempenho superior exigido pela legislação 

ambiental com base no ciclo demonstrado por Barbieri (2016) na Figura 2. Tem-se 

como elementos de um SGA o planejamento que visa contemplar as diretrizes e 

políticas a serem seguidas bem como os objetivos e metas no plano estratégico, tático 

e operacional, possibilitando assim a próxima fase, da organização, que distribuirá os 

papeis e objetivos dentro da estrutura organizacional através de planos de ação. 

Organizado os trabalhos, cabe a implementação do plano de ação e as atividades de 
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controle. Nestas etapas é fundamental o gerenciamento do comprometimento e da 

motivação, como também a mensuração dos resultados, diagnósticos de problemas e 

revisão dos planos de ação (BARBIERI, 2016).  

 

 

 

Figura 2- Elementos de um SGA 

Fonte: Barbieri (2016) 

 

Segundo Barbieri (2016), a primeira norma sobre SGA foi a BS7750, criada em 

1992 pelo British Standards Institution – BSI. A partir desta, outras normas foram 

criadas por sistemas de normatização de distintos países. Dentre vários SGA destaca-

se o EMAS e a ISO14001.  

 

2.3.1 ISO 14000  

 

A norma ISO foi publicada em 1997 com o intuito de antecipar a possíveis 

impasses normativos de distintos SGA adotados, o que impactaria no comércio 

internacional. 

 Ao escolher um SGA, uma organização tende a preferir o padrão ISO devido a 

aceitação internacional, ao foco na melhoria contínua, a melhoria na eficiência 

ambiental, a solicitação de clientes que se enquadram em cadeias produtivas verdes, a 

facilidade de aceitação perante aos Stakeholderes, as possibilidades de aumento da 
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competitividade, e conseqüentemente de rentabilidade (ZAMBRANO e MARTINS, 2007; 

CAMPOS, 2012; FONSECA, 2015). 

Soares e Pimenta (2011) destacam que essa norma é aplicável a todos os tipos 

e portes de organizações, sendo adequada a diferentes condições geográficas, 

culturais e sociais. O que também justifica a sua relevância.  

Esta ferramenta apóia a organização com a sistematização de processos e 

implementação de metas e políticas ambientais, bem com a auditoria regular de seus 

elementos, visando essencialmente conciliar o crescimento econômico com as 

questões ambientais (SEIFFERT, 2008; HERAS e ARANA, 2010).   

Para o suporte, Barbieri (2016) esclarece ainda que a ISO apresenta três tipos 

de normas. (1) Normas que especificam requisitos para criar, manter e aperfeiçoar o 

sistema de gestão. Por requisitos entende-se uma necessidade ou expectativa 

declarada e obrigatória. O seu não atendimento gera uma “não conformidade” em 

relação a norma. Para orientar o processo de conformidade dos requisitos e possibilitar 

a certificação a ISO apresenta (2) as normas de guias ou de diretrizes para orientar o 

atendimento dos requisitos. Para aprimorar, avaliar e auditar há o conjunto de (3) 

normas sobre temas específicos auxiliares.  

Desde sua primeira publicação, a norma central que especifica os requisitos 

passou por duas revisões sendo a primeira finalizada em 2004 e a segunda em 2015. 

Cada nova versão cancela a anterior. O prazo de adequação das organizações para a 

nova versão é de três anos a partir da data de publicação da versão atual, sendo 

setembro de 2018 para a adequação a versão 2015 (BARBIERI, 2016).  

A Associação Nacional de Normas Técnicas - ABNT, adotou o texto dessa norma 

na integra, possibilitando a adoção do título “ABNT NBR ISO 14001:2015 – Sistema de 

Gestão Ambiental – requisitos e orientação de uso” (BARBIERI, 2016) 

Esta se estrutura em 10 seções, sendo as 3 primeiras introdutórias e 

esclarecedoras da aplicabilidade, abrangência e termos técnicos. As sessões 

enumeradas de 4 a 10 apresentam os requisitos do SGA inerentes a: contexto da 

organização, liderança, planejamento, apoio, operação, avaliação de desempenho, e 

melhoria com foco na melhoria contínua. 
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Soares e Pimenta (2011) observam que os elementos da norma são baseados 

na metodologia conhecida como ciclo PDCA – planejar, executar, verificar e agir no 

inglês - plan, do, check e act. De acordo com a ISO 14001, a estrutura de um SGA 

obedece a esse ciclo e a abordagem da melhoria contínua.  

 

2.3.2  Eco Management na Audit Scheme (EMAS) 

  

O EMAS é um rótulo de qualidade europeu de adesão voluntária, relativo à 

Gestão Ambiental e comunicação, que foi adotado pelo Conselho da União Europeia 

em 1993 (ALMEIDA, 2008). Essa versão inicial tratava de um sistema de Gestão 

Ambiental, aberto à participação voluntária apenas para as empresas industriais. Em 

2001, este se tornou acessível a qualquer organização (BARBIERI, 2007). 

Sua regulamentação apresenta 18 artigos e 8 anexos, adaptando o modelo de 

SGA proposto na norma  ISO 14001 (ALMEIDA e HEITOR, 2006). Apesar deste 

embasamento, o EMAS vai além da norma ISO no que concerne a requisitos de 

melhoria do desempenho ambiental, envolvimento dos trabalhadores, conformidade 

com a legislação, comunicação com as partes interessadas e ao relatório ambiental. 

Todo este trabalho resulta em um selo comercial que atesta um envolvimento das 

organizações além do mero cumprimento da legislação ambiental. De forma sucinta, 

enquanto a ISO foca na otimização dos Sistemas de Gestão Ambiental, o EMAS foca 

em melhorias no desempenho ambiental (AQUINO et al., 2008). 

Para tanto, o EMAS incide sobre o comportamento ambiental, orientado sempre 

para a melhoria contínua. Este perfil demanda as seguintes fases de implantação do 

sistema descritas por ALMEIDA (2010):  

 

a) Definição da política ambiental: é a base do sistema de Gestão Ambiental. 

Estabelece um conjunto de compromissos para melhorias envolvendo os mais 

altos níveis da direção das organizações, abordando os princípios de 

compromisso de melhoria contínua, prevenção da poluição, cumprimento da 

legislação e regulamentos ambientais, enquadramento para a definição e revisão 
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de objetivos e metas, implantação de documentação que deverá ser mantida e 

comunicada os envolvidos;  

 

b) Planejamento: esta etapa consiste no levantamento ambiental da organização; 

na identificação dos requisitos legais; definição de objetivos e metas; definição 

do programa de Gestão Ambiental; garantia de documentação, coerência e 

cumprimento dos objetivos e metas constantes da política ambiental; 

 

c) Implementação: estabelecimento da estrutura, práticas e responsabilidades de 

controle, para cumprimento dos objetivos e da política ambiental. Esta etapa 

demanda alto envolvimento da direção, disponibilizando os recursos humanos, 

tecnológicos e financeiros necessários; 

 

d) Comunicação: a organização deve implantar procedimentos para o 

estabelecimento de comunicação interna entre os diversos níveis e funções, bem 

como manter a comunicação referente à documentação relevante com as partes 

interessadas externas.  

 

e) Controle: visa identificar as operações e atividades associadas aos aspectos 

ambientais geradores de impactos ambientais significativos, estabelecidos pela 

política ambiental para garantia de que as atividades sejam realizadas sob 

determinadas condições, acompanhamento dos procedimentos para prevenção 

e capacidade de resposta a emergências; 

 

f) Verificação: a fase de verificação demanda a utilização de um sistemas de 

monitoramento, registros, auditorias e atuação em caso de não conformidade e 

da necessidade de ações corretivas. Deve-se manter procedimentos para a 

identificação, manutenção e eliminação dos registros ambientais, os quais devem 

ser legíveis, identificáveis, rastreáveis e protegidos contra danos, deterioração ou 

perda.  
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Ao final a organização deve apresentar uma declaração ambiental a ser 

apresentada a um organismo competente para validação. A validação é feita por um 

auditor e em seguida colocada a disposição do público. A conclusão deste processo dá 

a organização o direto a utilizar o selo EMAS (AQUINO et al., 2008).  

A efetividade de atendimento aos elementos e requisitos ambientais de forma 

integrada é constatada através da Avaliação de Desempenho Ambiental. - ADA 

   

2.4 Avaliação de Desempenho Ambiental e Indicadores Ambientais (IA) 

 

Para mensurar a efetividade do SGA, divulgar os benefícios de imagem 

vinculados a esta postura e controlar o sistema de forma ampla utiliza-se metodologias 

de ADA atreladas a indicadores de desempenho ambiental (ANTONOV e SELLITO, 

2011). 

Por desempenho ambiental entende-se os resultados mensuráveis da gestão 

dos aspectos ambientais de uma organização apresentados através de indicadores. 

Estes podem ser confrontados com a política ambiental, os objetivos ambientais, as 

metas ambientais e outros requisitos de desempenho ambiental (ANTONOV e 

SELLITO, 2011). 

A utilização dos indicadores é necessária para a tomada de decisão na empresa, 

principalmente no que tange o cumprimento das normas, legislação e da estratégia 

organizacional traçada. Estes também reforçam a otimização dos recursos limitados 

para a resolução dos problemas ambientais, bem como possibilitam a reflexão em 

busca de melhorias das práticas de negócio e desempenho organizacional (HENRI e 

JOURNEAULT, 2008). 

 De forma sucinta, a ADA permite evidenciar os pontos positivos e negativos dos 

resultados obtidos com a implantação de práticas ambientais mediante à comparação 

com requisitos ou condições preestabelecidas, bem como critérios para adoção do 

benchmarking interno e externo (COSTA, 2010; ANDRADE et al., 2013; RODRIGUES 

et al., 2015).  

 Para tanto, é possível encontrar na literatura especializada em GA metodologias 

e ferramentas previamente desenvolvidas com a finalidade de avaliar o desempenho 
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ambiental nas organizações. Estes trabalhos possuem duas vertentes: a qualitativa, 

que avalia através de mecanismos descritivos e a quantitativa, que mensura as práticas 

adotadas através de indicadores numéricos (RODRIGUES et al., 2012). Cabe ressaltar 

que dos artigos publicados em periódicos nacionais de 2007 a 2012, cerca de 80% 

apresentaram perfil qualitativo (ZEVIANI et al., 2013).  

 

 2.4.1 Modelos de Avaliação de Desempenho Ambiental 

 

Dentre as propostas disponíveis na literatura especializada encontram-se vários 

métodos. Um dos trabalhos pioneiros na área é a chamada metodologia emergética 

proposta por ODUM (1996). Trata-se de uma proposta quantitativa voltada as indústrias 

que avalia os impactos ambientais de operações produtivas a partir de índices ligados 

ao uso de recursos renováveis e não renováveis, aos serviços ambientais locais, aos 

serviços econômicos e à rentabilidade econômica do sistema avaliado. Para tanto os 

principais aspectos inferidos deste método são: 1) fatores sociais; 2) energia; 3) 

recursos naturais; 4) desperdício.  

Com foco industrial Veleva e Ellenbecker (2001) propõem metodologia de 

medição de desempenho ambiental em empresas focada na produção e operações. 

Esta baseia-se em seis aspectos de produção que integram vinte e dois indicadores de 

desempenho. Os aspectos selecionados pelos autores constituem-se em: 1) energia e 

consumo de materiais; 2) meio ambiente natural; 3) justiça social e desenvolvimento 

comunitário; 4) desempenho econômico; 5) trabalhadores; e 6) produtos. O número de 

indicadores por aspecto é variável e todos os indicadores apresentam métrica em sua 

medição que analisados de maneira integrada geram um indicador final. 

No mesmo ano, Li e Hui (2001) propõem uma metodologia quantitativa para a 

medição de desempenho ambiental de processos produtivos embasa na Análise do 

Ciclo de Vida do Produto. Os principais aspectos utilizados são: 1) resíduos sólidos; 2) 

efluentes líquidos; e 3) emissões gasosas. A mensuração se dá através de indicadores 

de impacto sob o meio ambiente e sob a saúde humana.   

Rodrigues et al. (2015a) propõem um método qualitativo voltados para indústrias 

organizado em nove aspectos: 1) gestão organizacional; 2) recursos humanos; 3) 
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produto; 4) processo produtivo; 5) instalações físicas; 6) emissões; 7) desenvolvimento 

social; 8) desenvolvimento econômico financeiro; e 9) mídia. Cada um dos nove 

aspectos estabelecidos compõe-se de um conjunto de indicadores julgado relevante 

para a avaliação pretendida, perfazendo um total de trinta e cinco indicadores. Após a 

observação e coleta de evidências de cada indicador, pode-se classificá-lo dentro da 

escala de 0, 3, 5, sendo 5 a pontuação aos indicadores quando constatado a realização 

de práticas em conformidade com o ambientalmente adequado.  Ao final se tem um 

somatório que, convertido a percentual, representa o indicador final da empresa. 

Ainda neste formato industrial abrangente, Zeviani et al. (2013) apresentam um 

método qualitativo elaborado para avaliação de desempenho ambiental industrial 

embasado em quarenta e cinco indicadores abarcados em nove aspectos, sendo: 1) 

organizacional; 2) recursos humanos; 3) instalações físicas; 4) meio ambiente de 

entorno; 5) desenvolvimento social; 6) desenvolvimento econômico; 7) desempenho 

financeiro; 8) recursos naturais; 9) produto e mídia. Cada indicador tem uma métrica 

própria e a aplicação do método se dá através de roteiro qualitativo.  

Com o foco na administração industrial, Reis e Sellitto (2015) propõem um 

modelo baseado na ISO-14000, no método Ecoblock e no julgamento por escala 

categórica. Este é estruturado em 5 constructos, sendo: 1) emissões atmosféricas; 2) 

efluentes líquidos; 3) resíduos sólidos; 4) recursos naturais e energéticos; 5) 

atendimento a legislação. Os constructos devem ser distribuídos conforme o grau de 

importância dado pelo grupo focado. Na seqüência, estes derivam em indicadores que 

são avaliados por um grupo focado através de uma escala de 0 a 100%. 

Na mesma linha, Dubey et al. (2017) propõem um modelo que visa avaliar o 

impacto da cultura organizacional na ação da alta administração industrial sobre a 

reestruturação do processo produtivo visando melhor desempenho ambiental. Para 

tanto são utilizados os seguintes aspectos: 1) crenças da alta administração; 2) 

participação da alta administração; 3) fabricação reconfigurável; 4) cultura 

organizacional; 5) performance ambiental.   

Em um formato direcionado a Micro e Pequenas Empresas (MPE) industriais 

Sellitto et al. (2010) apresentaram uma metodologia qualitativa baseada na promoção 

de avaliação do desempenho ambiental por meio da análise de indicadores que 
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respondem a grandes áreas denominadas construtos. Seu objetivo é determinar e 

encerrar em um índice global o desempenho ambiental de uma operação industrial. 

Composto por cinco constructos: 1) emissões atmosférica; 2) efluentes líquidos; 3) 

resíduos sólidos; 4) recursos naturais e gestão interna e; 5) atendimento e legislação e 

certificação. Este se estrutura através da avaliação por especialistas de um conjunto de 

indicadores avaliados através de uma escala de 1 a 5. Este resultado quando 

convertidos, gerarão um resultado final de classificação entre 0% e 100%. O resultado 

proporcionará as prioridades de ação da organização e os constructos de maior 

impacto.  

Já Rebelato et al. (2014) propõe uma metodologia quantitativa setorizada voltada 

para o processo produtivo de indústrias sucroalcooleiras. Trata-se da avaliação de 

desempenho ambiental através do levantamento dos resíduos e subprodutos gerados 

no processo produtivo e sua composição. A partir deste levantamento estabelece-se um 

quadro comparativo entre destinação ideal da legislação frente a destinação realizada 

pela indústria. Quando ausente a legislação utilizou-se como parâmetro ideal a prática 

mais utilizadas pelas empresas e que atende o recomendado pela literatura. Desta 

metodologia pode-se inferir os seguintes constructos: 1) resíduos sólidos; 2) efluentes 

líquidos; 3) emissões gasosas; e 4) atendimento a legislação. 

Nesta linha de métodos específicos para determinado setor, Carvalho et al. 

(2015) desenvolveram um método qualitativo específico para suinocultura podendo ser 

estendido para outros manejos de animais. Com base na identificação dos principais 

itens ambientais que devem compor o SGA para esta atividade, elaborou-se um 

questionário com 8 questões (uma para cada item). Após a apuração das respostas 

estabelece-se peso de 0 a 10 com base no impacto ambiental potencial do item 

apurado. Com base no somatório de pontos avalia-se a organização. Os principais 

aspectos inferidos são: 1) compostagem de carcaça e placenta; 2) resíduos sólidos; 3) 

tecnologia; 4) licença e certificação; 5) gestão de recursos hídricos; 6) biodigestor; 7) 

compras ecoeficientes; 8) outorga de uso e captação de água e lançamento de 

efluentes.  

Além dos métodos apresentados voltados a indústria e pecuária, pode-se 

também encontrar na literatura métodos focados no setor de serviços. A partir da 
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estrutura da metodologia SBP, Almeida e Sellitto (2013) propõem um método voltado 

principalmente à prestadoras de serviço.  Aplicado em uma instituição de ensino para 

validação, este método foi organizado através sete constructos com prioridades 

ponderadas por um grupo focal, sendo: 1) poluição sonora; 2) poluição atmosférica; 3) 

efluentes líquidos; 4) resíduos sólidos; 5) recursos naturais; 6) influência na vida 

selvagem; 7) influência no micro clima. Os constructos se ramificam em 35 indicadores 

que devem ser avaliados pelos consumidores da prestação de serviço. Ao final tem-se 

um quadro de hierarquia de constructos que seve de base para tomada de decisão de 

prioridades de ação, melhorando o desempenho ambiental da organização.   

Para novos projetos, encontra-se o método Battelle. Este consiste em um 

sistema com foco central em projetos de recursos hídricos. Desenvolvido pelo 

laboratório Battelle Columbus nos EUA a partir de setenta e oito parâmetros 

quantificáveis, este apresenta quatro aspectos centrais: 1) ecologia; 2) contaminação 

ambiental; 3) estética; e 4) interesse humano. A avaliação de dá em uma escala de 0 

(qualidade extremamente ruim) a 1 (muito bom). Após esta análise os parâmetros são 

multiplicados pelo grau de importância atribuído a cada um e o resultado de cada 

multiplicação é somando obtendo-se um índice geral. Após a avaliação da realidade 

encontrada, avaliam-se as possíveis melhorias mediante a implantação de um novo 

projeto. O resultado da subtração do índice com projeto para o índice sem projeto dará 

o índice final deste método (WAGH e GUJAR, 2014). 

A despeito dos métodos focados, Caiado et al. (2015), propõem um método de 

avaliação de sustentabilidade tem por base o método de análise de processo – MAP 

baseado em cinco etapas adaptadas para abarcar os três aspectos da sustentabilidade: 

1) econômico; 2) social; e 3) ambiental.  Ao final tem-se quadro com aspectos local, 

regional de global dos itens social, econômico e ambiental para todos os stakeholders. 

Através deste quadro, criam-se indicadores de análise para cada stakeholder que 

analisará os indicadores com base na escala de Linkers para avaliar o grau de 

influência e importância deste item.  Para finalizar junta-se os dados  estatisticamente 

para análise.   

O mesmo caráter genérico quanto ao objeto de aplicação é empregado pelo 

método estabelecido pela ISO NBR 14031/2015. Esta norma trata das diretrizes para a 
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ADA através da adoção de indicadores designados como: Indicador de Desempenho 

Ambiental (IDA) e o Indicador de Condição Ambiental (ICA). São fornecidos modelos de 

44 IDA e 63 ICA que avaliam o desempenho ambiental, econômico, social e 

operacional de qualquer organização.  Estes indicadores são medidos e ponderados 

conforme o levantamento dos aspectos relacionados às atividades da organização, 

possibilitando fazer uma comparação com outras informações relevantes, auxiliando 

para o planejamento ambiental da mesma.  

Por outro lado, apesar das metodologias existentes da literatura, existem 

empresas que optam pela criação de sistemas próprios, adaptados à sua realidade 

específica (RODRIGUES, 2012). O mesmo se aplica a seleção dos aspectos que 

ramificarão em indicadores que sustentarão a avaliação do desempenho ambiental da 

organização (TAHIR e DARTON, 2010). 

Dos modelos apresentados é possível extrair um conjunto de aspectos que são 

levados em consideração ao avaliar o desempenho ambiental de uma organização. 

Estes foram complementados por autores que, apesar de não estabelecer um método 

de avaliação, levantaram e analisaram aspectos importantes dado ao seu potencial de 

geração de impacto ambiental. Tais aspectos são apresentados na Tabela 1. 

 

Tabela 1. Aspectos inferidos pela literatura e autores de referência 

Aspectos Referências 

Emissões 
atmosféricas 

LUZ et al (2006); DELAI e TAKAHASHI (2011); RAMALHO e SELLITTO 
(2013); RODRIGUES et al (2015); SILVA e AMARAL (2011); NETO et al 
(2013); VOGT et al (2016); SILVA e SANTOS (2016); REBELATO et al. 
(2014); SELLITTO et al (2010); ALMEIDA e SELLITTO (2013); SILVA et al. 
(2015); REIS e SELLITTO (2015); ANDRADE, et al. (2013); JABBOUR et al. 
(2014); ZEVIANI et al. (2013); MOREIRA, 2013; HANSEN e KULAY (2015); 
PUIG et al (2014). 

Efluentes Líquidos LUZ et al (2006); DELAI e TAKAHASHI (2011); RAMALHO e SELLITTO 
(2013); RODRIGUES et al (2015); SILVA e AMARAL (2011); WAGH e GUJAR 
(2014); NETO et al (2013); SILVA e SANTOS (2016); GODECKE et al. (2012); 
REBELATO et al. (2014); SELLITTO et al (2010); ALMEIDA e SELLITTO 
(2013); SILVA et al. (2015); REIS e SELLITTO (2015); CARVALHO et al. 
(2015); CAMPOS et al. (2015); ZEVIANI et al. (2013); PUIG et al (2014). 

Resíduos Sólidos LUZ et al (2006); DELAI e TAKAHASHI (2011); RAMALHO e SELLITTO 
(2013); RODRIGUES et al (2015); SILVA e AMARAL (2011); SANTOS et al 
(2014); WAGH e GUJAR (2014); NETO et al (2013); SILVA e SANTOS (2016); 
REBELATO et al. (2014); SELLITTO et al (2010); ALMEIDA e SELLITTO 
(2013); SILVA et al. (2015); REIS e SELLITTO (2015); ANDRADE, et al. 
(2013); CARVALHO et al. (2015); CAMPOS et al. (2015); JABBOUR et al. 
(2014); ZEVIANI et al. (2013); PUIG et al (2014). 

Gestão Ambiental  LUZ et al (2006); RODRIGUES et al (2015b); SILVA e AMARAL (2007); SILVA 
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e AMARAL(2011); DELAI e TAKAHASHI (2011); SELLITTO et al (2010); 
SILVA et al. (2015); REIS e SELLITTO (2015); JABBOUR et al. (2012); 
CAMPOS et al. (2015); JABBOUR et al. (2014); ZEVIANI et al. (2013); PUIG et 
al (2014). 

Certificação SELLITTO et al (2010); ANDRADE, et al. (2013); ; CARVALHO et al. (2015). 

Atendimento a 
Legislação 

DELAI e TAKAHASHI (2011); RAMALHO e SELLITTO (2013); RODRIGUES 
et al (2015); SILVA e AMARAL (2011); SILVA e SANTOS (2016); REBELATO 
et al. (2014); SELLITTO et al (2010); SILVA et al. (2015); REIS e SELLITTO 
(2015); ANDRADE, et al. (2013); CARVALHO et al. (2015); CAMPOS et al. 
(2015); JABBOUR et al. (2014); ZEVIANI et al. (2013). 

Uso de recursos 
naturais  

LUZ et al (2006); RAMALHO e SELLITTO (2013); SILVA e AMARAL (2011); 
DELAI e TAKAHASHI (2011); CAIADO et al (2015); SILVA e SANTOS (2016); 
SELLITTO et al (2010); ALMEIDA e SELLITTO (2013); SILVA et al. (2015); 
REIS e SELLITTO (2015); ANDRADE, et al. (2013); ZEVIANI et al. (2013); 
SEVERO et al (2015); CAMPOS et al. (2015); ROSS e NETO (2016); LEIVA et 
al (2017). 

Fornecedores e 
processo de compra 

DELAI e TAKAHASHI (2011); RODRIGUES et al (2015); ; CARVALHO et al. 
(2015); ZEVIANI et al. (2013); JABBOUR (2014).  

Ações ambientais de 
RH  

RODRIGUES et al (2015); FREITAS et al. (2015); CAMPOS et al. (2015); 
ZEVIANI et al. (2013). 

Adequação ambiental 
de processos 
produtivos 

RODRIGUES et al (2015); THORESEN J. (1999); SILVA e SANTOS (2016); 
DUBEY et al (2017); LONG et al (2017); SEVERO et al (2015). 

Adequação ambiental 
de produtos  

DELAI e TAKAHASHI (2011); RODRIGUES et al (2015); THORESEN J. 
(1999); RODRIGUES et al (2014); JABBOUR et al. (2014); ZEVIANI et al. 
(2013); LONG et al (2017). 

Logística Reversa RODRIGUES et al (2015); RODRIGUES, et al (2014). 

Instalações físicas e 
ocupação da área 

RODRIGUES et al (2015); ALMEIDA e SELLITTO (2013); ZEVIANI et al. 
(2013). 

Aspectos Econômicos DELAI e TAKAHASHI (2011); RODRIGUES et al (2015); SILVA e AMARAL 
(2007); ZEVIANI et al. (2013); LONG et al (2017). 

Aspectos Sociais e 
Humanos  

DELAI e TAKAHASHI (2011); RODRIGUES et al (2015); WAGH e GUJAR 
(2014); CAIADO et al (2015); ZEVIANI et al. (2013); SEVERO et al (2015). 

Mídia e Divulgação RODRIGUES et al (2015); ZEVIANI et al. (2013). 

Custo ambiental SILVA e AMARAL (2007); ROSS e NETO (2016). 

Ecosistemas e 
Habitats 

WAGH e GUJAR (2014); ALMEIDA e SELLITTO (2013); ROSS e NETO 
(2016); PUIG et al (2014). 

Poluição sonora ALMEIDA e SELLITTO (2013); CAMPOS et al. (2015); ZEVIANI et al. (2013).  

Toxicidade humana WELDU et al (2017); SILVA e AMARAL (2011); GODECKE et al. (2012); LI e 
HUI (2001); LEIVA et al (2017). 

Fonte: elaboração própria  

 

2.4.2 Indicadores de desempenho ambiental 

 

 Por definição, indicador é uma ferramenta que permite obter dados sobre 

determinada realidade ou fenômeno, sintetizando diversas informações e retendo 

somente o essencial do item analisado, com vistas a determinar a ocorrência de 
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alterações ou necessidade de melhorias no sistema (MITCHELL, 1996; XAVIER e 

MATOS, 2013).  

Os indicadores devem ser utilizados de forma sinérgica ao plano estratégico, 

possibilitando monitorar determinados processos, priorizar os processos elencados 

como críticos, sinalizar o andamento das metas ou padrão mínimo de desempenho 

estabelecido, orientando a tomada de decisão e a atuação da equipe(CAMPOS E 

MELO, 2008; VENTURA et al., 2010; XAVIER e MATOS, 2013) 

Para tanto, estes podem ser estruturados no plano macro, como também 

contemplando itens específicos das áreas organizacionais como área financeira, 

comercial, entre outras. As questões inerentes à gestão ambiental também devem ser 

contempladas (BLASS et al., 2017). 

 Como benefício de sua utilização na esfera ambiental, além das questões já 

levantadas, pode-se elencar: monitoramento de processos; benchmarck junto a própria 

organização, concorrentes e mercado em geral; comprovação de eficácia e novos 

projetos e efetividade das políticas adotadas  (PUIG et al, 2014).  

Apesar dos benefícios, neste ponto cabe tratar algumas especificidades dado 

que a atuação prática da área ambiental ainda é pouco traduzida em números 

estratégicos (BLASS et al., 2017). 

Além da ausência de indicadores ambientais nas organizações, na esfera 

acadêmica ainda são poucos os estudos que se utilizam desta ferramenta. Apesar 

deste quadro, é possível levantar alguns indicadores sugeridos pela literatura para 

análise específica de algumas práticas inerentes a GA, tanto de cunho quantitativo, 

apurados pela mensuração direta do item observado, como de cunho qualitativo, 

apurados através de esclalas de medição.  

Como exemplo de indicadores quantitativos tem-se os sugeridos pela NBR ISO 

14031 (2014) que para mensurar o aspecto “política ambiental” se utiliza de indicadores 

quantificáveis através da mensuração direta como: i) números de objetivos e metas 

atingidas; ii) número de unidades organizacionais atingindo os objetivos e metas 

ambientais; iii) número de iniciativas implementadas para prevenção da poluição; iv) 

número de níveis gerenciais com responsabilidades ambientais específicas; v) número 

de empregados que tem requisitos ambientais em suas descrições de trabalho; vi) 
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número de fornecedores e prestadores de serviço consultados sobre questões 

ambientais; vii) número de prestadores de serviço contratados com SGA 

implementados ou certificados.  

Já como exemplo de indicadores quantitativos têm-se os indicadores utilizados 

no referencial metodológico para avaliação de desempenho ambiental industrial 

proposto por Rodrigues et al. (2015b). Para avaliar o aspecto “instalações físicas” 

utilizou-se como indicador atrelado a escala de avaliação: i) água nas instalações; ii) 

eficiência na iluminação; e iii) emissões de ruídos.   

Além destes exemplos é possível extrair um conjunto de indicadores que são 

levados em consideração pelos métodos apresentados no tópico 2.4.1 com vistas a 

avaliar o desempenho ambiental de uma organização. Em conjunto, foram 

complementados por autores que, apesar de não estabelecer um método de avaliação, 

levantaram e analisaram indicadores importantes dado ao seu potencial de geração de 

impacto ambiental. Tais indicadores são apresentados na Tabela 2. 

 

Tabela 2. Indicadores inferidos pela literatura e autores de referência 

Indicadores Referências 

-Cultura de estratégia 
ambiental 
-Estrutura ambiental 

JABBOUR et al. (2012); RODRIGUES et al. (2014); RODRIGUES et al. 
(2015a) 

-SGA  
-Programa de 
monitoramento 
ambiental 

JABBOUR et al. (2012); PUIG et al. (2014); BLASS et al. (2017)  

-Certificação 
ambiental 

CAMPOS e MELO (2008); SELLITTO et al. (2010); CARVALHO et al. (2015); 
RODRIGUES et al. (2014) 

-Educação ambiental 
-Treinamentos 
ambientais  

CAMPOS e MELO (2008); ZEVIANI et al. (2013); RODRIGUES et al. (2014); 
RODRIGUES et al. (2015a); CAMPOS et al. (2015); ROSS e KLIEMANN 
NETO (2017); BARBIERI (2016) 

-Comunicação 
ambiental 
-Marketing verde 

PUIG et al. (2014); RODRIGUES et al. (2014) 

-Atendimento a 
legislação municipal 
-Atendimento a 
legislação estadual 
-Atendimento a 
legislação federal 

LUZ et al. (2006); CAMPOS e MELO (2008); SELLITTO et al. (2010); 
ANTONOV e SELLITTO (2011); JABBOUR et al. (2012); RAMALHO e 
SELLITTO (2013); PUIG et al. (2014); REIS e SELLITTO (2015); RODRIGUES 
et al. (2015a); CAMPOS et al. (2015); SILVA et al. (2015) 

-Acidentes ambientais 
envolvendo a 
organização 

CAMPOS e MELO (2008); CAMPOS et al. (2015) 

-Participação da alta 
gestão 

RODRIGUES et al. (2015a); DUBEY et al. (2017) 
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-Avaliação ambiental 
da cadeia de 
suprimentos 
-Compras 
ecoeficientes 

LUZ et al. (2006); CAMPOS e MELO (2008); XAVIER e MATOS (2013); 
ZEVIANI et al. (2013); CARVALHO et al. (2015);  RODRIGUES et al. (2015a) 
 
 

-Sistemas de 
remuneração e de 
avaliação atrelados ao 
desempenho 
ambiental 

CAMPOS e MELO (2008); ZEVIANI et al. (2013); RODRIGUES et al. (2015a) 

-Produção mais limpa SEVERO et al. (2015) 

-Ecodesing FRANK e GROTHE-SENF (2006); RODRIGUES et al. (2015a) 

-Durabilidade do 
produto 

BARBIERI (2016) 

-Relatório de 
sustentabilidade  
-Balanço práticas 
ambientais 

RODRIGUES et al. (2014); RODRIGUES et al. (2015a) 

- Logística reversa XAVIER e MATOS (2013); RODRIGUES E REBELATO (2014); RODRIGUES 
et al. (2015a) 

-Investimentos sociais 
-Investimentos 
ambientais 

LUZ et al. (2006); RODRIGUES et al. (2014); RODRIGUES et al. (2015a); 
CAMPOS et al. (2015); CAIADO et al. (2015); BARBIERI (2016); ROSS e 
KLIEMANN NETO (2017) 

-Desenvolvimento de 
tecnologias 
ambientais  

DUBEY et al. (2017) 

-Hábitats protegidos e 
restaurados 
-Incidência de 
doenças específicas 

CAIADO et al. (2015); BARBIERI (2016) 

-Programa de 
voluntariado 

RODRIGUES et al. (2015a) 

-Plano ambiental de 
resposta a 
emergência 

LUZ et al. (2006); PUIG et al. (2014); CAMPOS et al. (2015) 

-Consumo de água, 
energia elétrica, 
combustível, entre 
outros. 

LUZ et al. (2006); FRANK e GROTHE-SENF (2006);  BENEDETTO e 
KLEMES (2009); SELLITTO et al. (2010); JESWANI et al. (2010); ANTONOV 
e SELLITTO (2011); XAVIER e MATOS (2013); RAMALHO e SELLITTO 
(2013); CARVALHO et al. (2015); RODRIGUES et al. (2015a); REIS e 
SELLITTO (2015); CAMPOS et al. (2015); SILVA et al. (2015); CAIADO et al. 
(2015); BARBIERI (2016); ROSS e KLIEMANN NETO (2017) 

-Uso do solo SELLITTO et al. (2010); SILVA e AMARAL (2011); XAVIER e MATOS (2013) 

-Lodo SELLITTO et al. (2010); ANTONOV e SELLITTO (2011); RAMALHO e 
SELLITTO (2013); REBELATO et al. (2014); RODRIGUES et al. (2014) 

-Óleos e graxas 
-Água residual com 
óleos e graxas 

SELLITTO et al. (2010); RAMALHO e SELLITTO (2013); REBELATO et al. 
(2013); REBELATO et al. (2014); REIS e SELLITTO (2015); SILVA et al. 
(2015) 

-Tratamento de 
efluentes líquidos 

FRANK e GROTHE-SENF (2006); LUZ et al. (2006); ANTONOV e SELLITTO 
(2011); CARVALHO et al. (2015); RODRIGUES et al. (2014);  ROSS e 
KLIEMANN NETO (2017)   

-Poluentes orgânicos 
e metais nos efluentes 
líquidos  

LUZ et al. (2006); BENEDETTO e KLEMES (2009); XAVIER e MATOS (2013);  
CAMPOS et al. (2015); UTOMO et al. (2016) 

-Gestão de resíduos 
de origem animal 

CARVALHO et al. (2014); 
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-Resíduos perigosos  
Ex: embalagem de 
produtos químicos, 
material ambulatorial, 
lâmpada fluorescente, 
entre outros. 

SELLITTO et al. (2010); RAMALHO e SELLITTO (2013) 

-Papel 
-Papelão 
-Plástico 

SELLITTO et al. (2010); RAMALHO e SELLITTO (2013); REIS e SELLITTO 
(2015) 

-Práticas de 
reciclagem de 
resíduos 

FRANK e GROTHE-SENF (2006); ANTONOV e SELLITTO (2011); REIS e 
SELLITTO (2015); CAMPOS et al. (2015); DUBEY et al. (2017); ROSS e 
KLIEMANN NETO (2017) 

-Resíduos enviados 
para aterro 

ANTONOV e SELLITTO (2011) 

-Esgoto Sanitário SELLITTO et al. (2010); FRANK e GROTHE-SENF (2006); ANTONOV e 
SELLITTO (2011); REIS e SELLITTO (2015); SILVA et al. (2015) 

-Práticas de 
compostagem 
-Biodigestor 

CARVALHO et al. (2014) 

-Emissão de CO2 e 
outros gases 
poluentes 
-Material particulado 
- Controle emissões 
gasosas 

LUZ et al. (2006); FRANK e GROTHE-SENF (2006);  BENEDETTO e 
KLEMES (2009); SELLITTO et al. (2010); JESWANI et al. (2010); ANTONOV 
e SELLITTO (2011); SILVA e AMARAL (2011); REBELATO et al. (2013); 
XAVIER e MATOS (2013); REBELATO et al. (2014); RODRIGUES et al. 
(2014); REIS e SELLITTO (2015); SILVA et al. (2015);  UTOMO et al. (2016); 
BARBIERI (2016); ROSS e KLIEMANN NETO (2017); DUBEY et al. (2017) 

-Cinzas caldeira REBELATO et al. (2014); RODRIGUES et al. (2014) 

-Emissão de poeira RAMALHO e SELLITTO (2013) 

-Emissão de odores ANTONOV e SELLITTO (2011); RAMALHO e SELLITTO (2013) 

-Emissão de Ruído ANTONOV e SELLITTO (2011); RAMALHO e SELLITTO (2013); REIS e 
SELLITTO (2015); RODRIGUES et al. (2015a); CAMPOS et al. (2015); 
BARBIERI (2016) 

Fonte: elaboração própria. 

 

Em detrimento dos indicadores levantados, Blass et al. (2017) afirmam que as 

iniciativas baseadas em análises de desempenho ambiental existentes na literatura 

tendem a não ter foco estratégico. Os propósitos principais destas iniciativas foram 

voltados a regularizações, elementos que tragam confiabilidade, bem como elementos 

de garantia de qualidade e o mesmo se replica nas organizações.  

 

2.4.3 Premissas estruturais para ADA e criação de indicadores 

  

Os modelos disponíveis na literatura nem sempre contemplam as especificidades 

de determinada organização e de seu processo produtivo. Ao mesmo tempo, as 

organizações precisam mensurar seu desempenho ambiental de maneira condizente à 

sua operação. Tal fato faz com que as organizações desenvolvam referenciais 
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metodológicos próprios para a avaliação pretendida (RODRIGUES et al., 2015b; 

REBELATO et al., 2014; CARVALHO et al., 2015).  

Para tanto, a confiabilidade do método está diretamente atrelada à utilização de 

premissas básicas inferidas da literatura. A primeira delas é que para propor um método 

de avaliação de desempenho demanda-se um grupo de especialistas que detenham 

arcabouço teórico e embasamento nos pressupostos metodológicos indicados para 

qualquer metodologia de avaliação ambiental. A partir da formação da equipe deve-se 

analisar o perfil e a cultura organizacional, bem como o escopo a ser analisado, visando 

estabelecer corretamente o grau de evolução, ou estagnação do processo ou atividade 

(SILVA, 2010; SELLITTO et al., 2010;  ALMEIDA e SELLITTO, 2013).  

Findo este estágio (formação de equipe), Rittel e Webber (1973) indicam  quatro 

etapas para o processos de ADA, sendo: estruturação, formulação, avaliação e 

recomendações. A estruturação pode ainda ser dividida em realista – quando a alta 

administração pouco ou nada participa do processo e construtivista – quando todo o 

processo é realizado com a participação e legitimação da alta administração. A 

definição e execução das quatro etapas envolvem uma questão básica: não se pode 

gerir o que não é medido (ANDRADE et al., 2013).  

Na etapa de formulação deve-se identificar os aspectos (constructos) ambientais 

inerentes ao escopo de análise. Segundo Silva et al. (2011), nesse ponto é importante 

identificar o meio diretamente impactado pelo aspecto ambiental (solo, recursos 

hídricos, atmosfera, entre outros), a sua origem (exemplo: matéria-prima, insumo, 

produto intermediário, limpeza do processo produtivo) e as condições de geração 

(normais – durante funcionamento contínuo dos equipamentos; anormais – apenas na 

partida , na parada de máquinas ou durante limpeza das instalações). 

Para a avaliação dos aspectos deve-se utilizar indicadores a serem selecionados 

como um meio de apresentar dados ou informações qualitativas ou quantitativas 

referentes aos aspectos ou impactos ambientais da atividade em questão (PEDRAZZI, 

2016). 

Através dos indicadores podem-se coletar os dados para avaliar o status do 

desempenho e identificar onde as correções são necessárias, contemplando um 
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processo de melhoria contínua através das recomendações de inovações e melhorias 

(PEDRAZZI, 2016). 

A identificação dos indicadores varia conforme o campo da pesquisa, mesmo em 

processos empíricos. Para melhores resultados Rodrigues et al (2015a) sugerem, que 

os métodos devem contemplar um conjunto de indicadores que de forma combinada 

abranjam dimensões sociais, econômicas e ambientais de forma que a avaliação 

conjunta desses indicadores promova resultados mais consistentes, visando auxiliar as 

empresas a estabelecer focos de melhorias e prioridades. De forma similar, Girard et al. 

(2015), afirma que os indicadores devem ser orientados por ações e desenvolvidos com 

amplitude de análise em contextos específicos. 

 Além das quatro etapas requeridas por Rittel e Webber (1973) para o processo 

de ADA, Blass et al. (2017) afirmam que  a estrutura de avaliação do desempenho 

ambiental ao ser formulada deve contemplar também três conceitos: viabilidade (O 

processo pode ser seguido?); aplicabilidade (O método é facilmente aplicável?); e 

utilidade (Os resultados são úteis para os gestões e demais agentes demandantes?). 

Cabe também a conferência de três aspectos com vistas a garantir a solidez do método: 

confiabilidade, validade e ajustabilidade.  

 Frente a estas orientações, Blass et al. (2017) sugerem oito diretrizes para 

desenvolvimento de um modelo de avaliação de desempenho ambiental. Dado a 

similaridade e sinergia de algumas diretrizes, optou-se pelo agrupamento das 

orientações de Blass et al. (2017) em cinco diretrizes: 

a) estrutura deve contemplar as 3 fases principais do processo de mensuração de 

performance: concepção, implementação e análise;  

b) indicadores devem ser desenvolvidos com foco na mensurabilidade, 

controlabilidade, e validade; 

c) os indicadores selecionados devem ser embasados na legislação, melhores 

práticas da ISO 14001 e devem facilmente ser convertidos em metas de níveis 

estratégicos, táticos e operacionais;  

d) a implentação de medidas devem estar relacionado  aos indicadores, dado que a 

finalização das tarefas demostra a eficiência e eficácia da implementação; 
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e) os indicadores vinculados as metas devem ser constantemente monitorados e 

reportados aos stakeholderers, indicado a fase 3 de análise. 

 Com base nestas premissas, na estrutura metodológica a ser seguida e na 

realidade encontrada nas organizações pode-se propor modelos de avaliação de 

desempenho organizacional com vistas a mensurar as práticas organizacionais deste 

cunho.  
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3 METODOLOGIA 

 

 Uma pesquisa científica pode ser classificada quanto à abordagem, ao método 

de pesquisa e aos instrumentos de coleta de dados (BERTO e NAKANO, 1998). 

 Para Neves (2008), a abordagem de uma pesquisa científica pode se dar de 

maneira quantitativa ou qualitativa. A abordagem quantitativa tem como base o método 

lógico e dedutivo bem como a generalização de resultados na busca das reações de 

causa e efeito (BERTO e NAKANO, 1998). 

Já a abordagem qualitativa possibilita a aproximação dos estudos teóricos. Os 

fatos reais buscam o estudo de contextos teóricos e o pesquisador pode sugerir uma 

visão do contexto real por meio de acontecimentos e seqüência de fatos em uma ordem 

cronológica (SANTOS, 1999). 

 Quanto ao método de pesquisa, Nakano e Fleury (1996) apontam: experimental, 

survey, estudo de caso, pesquisa participante e pesquisa ação. Os autores ainda fazem 

distinção sobre os instrumentos de coleta de dados, classificando-os em: experimento, 

questionário, entrevista e outras fontes, análise documental e observação direta. 

Tendo em vista o objeto central deste trabalho que consiste na construção de um 

referencial metodológico quantitativo que possa auxiliar as indústrias frigoríficas de 

bovinos a avaliarem seu desempenho ambiental, optou-se pela divisão dos 

procedimentos metodológicos em três etapas, quais sejam: i) aprofundamento da teoria 

de ADA; ii) mapeamento do processo produtivo referente ao processamento da carne 

de bovinos; iii) construção do referencial metodológico e aplicação. A seguir é feita a 

caracterização metodológica de cada uma destas etapas.  

 

3.1 Aprofundamento da teoria de ADA  

 

Para esta etapa (Etapa 1) utilizou-se uma pesquisa de caráter qualitativo, com 

levantamento de dados da literatura acerca dos temas de interesse para a pesquisa. 

Como instrumento de coleta de dados utilizou-se a análise documental dos textos 

publicados sobre a temática em estudo.  
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A partir desta etapa são identificados os conceitos envolvidos na Gestão 

Ambiental Empresarial, mecanismos de avaliação de desempenho ambiental, 

indicadores de desempenho, e as premissas que devem compor um constructo de 

avaliação de desempenho ambiental. 

  

3.2 Mapeamento do processo produtivo de carne de bovinos 

 

 Segundo Pacheco (2006) há três unidades industriais de negócio no setor de 

bovinos de corte. Estas podem ser divididas quanto a abrangência do processo em três 

níveis: 

 

a) Abatedouros (ou Matadouros) - realizam o abate dos animais, produzindo carcaças 

(carne com ossos) e vísceras comestíveis.  

 

b) Frigoríficos - podem ser divididos em dois tipos: i) os que abatem os animais, 

separam sua carne, suas vísceras e as industrializam, gerando seus derivados e 

subprodutos, ou seja, fazem todo o processo dos abatedouros/matadouros e também 

industrializam a carne; e ii) aqueles que não abatem os animais - compram a carne em 

carcaças ou cortes, bem como vísceras, dos matadouros ou de outros frigoríficos para 

seu processamento e geração de seus derivados e subprodutos – ou seja, somente 

industrializam a carne;  

 

c) Graxarias - processam subprodutos e/ou resíduos dos abatedouros ou frigoríficos e 

de casas de comercialização de carnes (açougues), como sangue, ossos, cascos, 

chifres, gorduras, aparas de carne, animais ou suas partes condenadas pela inspeção 

sanitária e vísceras não-comestíveis. Seus produtos principais são o sebo ou gordura 

animal (para a indústria de sabões/sabonetes e para a indústria química) e farinhas de 

carne e ossos (para rações animais). 

 

Como escopo deste trabalho tem-se empresas que possuem em suas plantas 

fabris as etapas de abate e de processamento da carne. Os processos produtivos 
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característicos das unidades processadoras da carne bovina são genéricos embora as 

tecnologias adotadas no processamento possam ser distintas. Desta maneira, visando 

à compreenssão do processo produtivo e o levantamento dos resíduos e subprodutos 

gerados foram visitadas, entre os meses de novembro e dezembro de 2016, duas 

plantas fabris. A escolha dos frigoríficos se deu pelo critério conveniência e 

receptividade das organizações em participar da pesquisa.   

A abordagem da pesquisa nesta etapa, denominada Etapa 2, foi qualitativa tendo 

como instrumento de coleta de dados a observação direta dos processos a partir de 

visitas guiadas pelos responsáveis pelo processo produtivo e pela gestão ambiental das 

unidades consideradas.  

 

3.3 Elaboração do constructo metodológico 

 

Apoiada nos elementos levantados nas etapas anteriores – aprofundamento da 

literatura sobre mecanismos de avaliação de desempenho ambiental e caracterização 

do processo produtivo de interesse – esta terceira etapa, doravante chamada de Etapa 

3,  consiste na elaboração do referencial metodológico propriamente dito.  

Para tanto, foram selecionados conceitos abordado nos trabalhos de Li e Hui 

(2001), Sellitto et al. (2010), Rebelato et al. (2014), Reis e Sellitto (2015), Rodrigues et 

al. (2015a), Rodrigues et al. (2015b). A seleção destes autores se deve à sistemática 

adotada na construção dos modelos propostos, tendo em comum os seguintes pontos: 

i) indústria como objeto de análise; ii) a utilização de elementos que contemplam a 

organização além do foco puramente em operações produtivas. 

De maneira geral, estes autores estruturam suas metodologias a partir de três 

passos: i) definição de aspectos gerais de análise; ii) seleção de indicadores; iii) 

realização de ponderações para identificação da relevância de cada aspecto e indicador 

perante os modelos propostos. 

Este trabalho adotou estrutura de elaboração do referencial similar. Para a 

construção destes elementos utilizou-se a técnica de grupos focados, que consiste na 

realização de fóruns com poucos indíviduos, conduzido por um moderador, que se 

reúnem para pontuarem e discutirem tópicos de interesse. Para tanto, deve-se utilizar 
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três fases: planejamento, condução das sessões e análise dos dados obtidos (RIBEIRO 

e NEWMANN, 2012). 

 

a) Planejamento 

 

Nesta fase foi definido o proposito do grupo, fragmentado nos seguintes 

objetivos: i) definição dos aspectos de desempenho ambiental representados no 

processo produtivo da indústria frigorífica de bovinos; ii) definição e ponderação de 

cada aspecto; iii) identificação dos indicadores inerentes a cada aspecto; iv) definição e 

ponderação de cada indicador.  

 O grupo focado foi formado por seis especialista nas áreas de Gestão Ambiental, 

meio ambiente, nutrição animal, engenharia de alimentos e engenharia mecânica. As 

características dos especialistas a serem consultados estão na Tabela 3.  

 

Tabela 3. Características do grupo focado 

Especialista Formação Experiência na área 

A Biólogo 15 anos 

B Engenheira de Alimentos 23 anos 

C Zootecnista 6 anos 

D Administrador 7 anos 

E Engenheiro Mecânico 25 anos 

F Engenheiro Ambiental 5 anos 

Fonte: Elaboração própria. 

 

A definição dos aspectos foi realizada com base na análise do processo 

produtivo, nos resíduos e de subprodutos identificados no processo e na experiência de 

cada membro do grupo focado. O mesmo processo foi aplicado para a definição dos 

indicadores inerentes a cada aspecto. 

Quanto à ponderação dos aspectos e indicadores, necessária para a atribuição 

de pesos conforme o potencial impacto ambiental do aspecto/indicador, optou-se pela 

utilização da análise multicritérios embasada no método de Análise Hierárquica de 

Processos ou Analytic Hierarchy  Process (AHP). O AHP fundamenta-se na 

decomposição e síntese das relações entre os critérios até que se chegue a uma 
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priorização dos seus indicadores, aproximando-se de uma melhor resposta de medição 

única de desempenho (SAATY, 1994).   

A estrutura se dá por comparações paritárias que são obtidas através de 

questionamentos a especialistas, neste caso ao grupo focado. A partir destas 

comparações por pares, as prioridades calculadas pelo AHP capturam medidas 

subjetivas e objetivas e demonstram a intensidade de domínio de um critério sobre o 

outro.  Essa foi a forma racional encontrada para lidar com os julgamentos (SAATY, 

1994).  

Para Vaidya e Kumar (2006), as principais publicações internacionais 

relacionadas aos métodos de analise multicritérios nos últimos 20 anos foram 

realizadas utilizando-se o AHP.  Segundo Saaty (1994), o benefício do método é que, 

como os valores dos julgamentos das comparações paritárias são baseados em 

experiência, intuição e também em dados físicos, o AHP pode lidar com aspectos 

qualitativos e quantitativos de um problema de decisão. 

Para a tratativa dos dados existem softwares desenvolvidos sob a coordenação 

de Saaty que otimizam os trabalhos inerentes a tratativa dos dados a serem analisados. 

Neste caso optou-se pelo Software Super Decisions (www.superdecisions.com). A 

escolha por esta ferramenta deriva de sua ampla utilização, sua interface gráfica 

bastante amigável e organizada, como também de sua facilidade de acesso devido à 

sua disponibilidade gratuita e ao cálculo automático da razão de consistência (CR) das 

avaliações realizadas.  

De forma sucinta, para o estudo em questão o método AHP estabelecerá uma 

hierarquia entre os aspectos mais relevantes no que tange ao impacto ambiental das 

operações da indústria em estudo e, posteriormente, uma hierarquia entre os 

indicadores de cada aspecto. Este é realizado através das comparações em pares 

usando julgamentos em uma escala fundamental de 1 a 9. Ao final das comparações 

em pares, a evidência de coerência dos julgamentos fica a cargo do CR que deve ser 

abaixo de 10% (SAATY, 2005).  

 

b) Condução das sessões e análise dos dados 
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Esta fase contemplou  3 sessões do grupo focado na seguinte agenda: 

  

i) Sessão 1: Definição e ponderação dos aspectos a serem elencados com base 

na confrontação literatura e processo produtivo 

Nesta sessao o grupo se encontrou presencialmente e com base na Tabela 1 e 

na Figura 4 foram discutidos quais aspectos seriam adequados para a indústria 

frigorífica de bovinos. A multidisciplinaridade do grupo, e o fato de ter integrantes 

atuantes na cadeia proporcionou concenso na escolha de alguns aspectos, como 

também divergências na escolha de outros. Houve discussões produtivas ao longo 

da sessão visando o esclarecimento dos aspectos mais condizentes a serem 

selecionados. Após a escolha dos aspectos iniciou-se, com a utilização do software 

superdecisions a análise pareada de julgamento de cada aspecto em uma escala 

fundamental de 1 a 9. Após a discussão analisou-se o CR e foram feitos ajustes 

visando maior proximidade do CR igual a 0%. 

ii) Sessão 2: Definição e ponderação dos indicadores a serem selecionados 

apoiados no levantamento bibliográfico e nas características do processo produtivo; 

 O grupo se encontrou presencialmente e com base na Tabela 2 e na Figura 4 

foram discutidos quais indicadores seriam adequados para cada aspecto 

selecionado na Sessão 1. Após a escolha dos indicadores iniciou-se, com a 

utilização do software superdecisions a análise pareada de julgamento de cada 

indicador em uma escala fundamental de 1 a 9. Após a discussão analisou-se o CR. 

Nesta sessão dado a maior quantidade de variáveis de analise, os CR iniciais foram 

acima de 10%, levando a mais de uma reanalise para garantir o enquadramento 

abaixo de 10%. 

 

 iii) Sessão 3: Definição da escala a ser utilizada para a medição de cada 

indicador. 

Esta sessão foi realizada por videoconferência com parte dos integrantes do 

grupo. A definição do método de escala a ser utilizada foi definido pelo grupo focado 

com base nos trabalhos de Li e Hui (2001), Sellitto et al. (2010), Rebelato et al. (2014), 
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Reis e Sellitto (2015), Rodrigues et al. (2015a), Rodrigues et al. (2015b), garantindo 

maior coerência de raciocínio.   

 

c) Sistematização 

 

Com base nos resultados obtidos pela aplicação do método AHP foi elaborado o 

constructo para medição e avaliação do desempenho ambiental na indústria frigorífica 

de bovinos. Este constructo se estrutura em: i) nível macro: formado pelos aspectos de 

desempenho ambiental relevantes para a indústia estudada; ii) nível meso: conjunto de 

indicadores representativos para cada aspectos; iii) nível micro: escalas de medição 

para verificação de cada indicador. Para viabilizar a avaliação pretendida, os resultados 

das ponderações realizadas foram sintetizados em um índice expresso em 

porcentagem de atendimento aos indicadores porpostos. A este índice denominou-se 

Índice de Desempenho Ambiental (IDA). 

Finalmente, como forma de exemplificar a aplicabilidade do constructo 

desenvolvido, este foi aplicado nas duas unidades produtivas estudadas em uma visita 

em cada unidade, realizadas entre os meses de março e abril de 2017.  

 

A sistematização das etapas e fases desta metodologia, bem como o resultado 

alcançado em cada uma para o alcance do objetivo geral deste trabalho estão 

representadas na Figura 3. 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 3- Metodologia 

Fonte: Elaboração própria. 
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4 INDÚSTRIA FRIGORÍFICA: PROCESSO PRODUTIVO E FLUXO DE MATERIAIS 

 

Este capítulo objetiva caraterizar a indústria frigórica de bovinos e seu fluxo de 

materiais, principalmente no que tange à geração de resíduos e subprodutos, conforme 

previsto na Etapa 2 da metodologia proposta. Esta caracterização, em conjunto com o 

arcabouço teórico do Capítulo 2, possibilitou a elaboração do constructo metodológico.  

 

4.1 Processo Produtivo da Indústria Frigorífica  

 

O abate de bovinos é realizado para a obtenção de carne e seus derivados, 

destinandos principalmente ao consumo humano. Este processo deve ser de caráter 

industrial com foco  na seguridade alímentar e orientado pelas normas sanitárias e pela 

busca constante de inovações tecnológicas de processo (DE ZEN, 2005; PACHECO, 

2006; THOY et al., 2016). 

 Conforme definido na metodologia deste trabalho, aqui são analisados os 

processos de abate e de frigorífico. Estes processos são usualmente nomeados como 

“área quente” para o abate e “área fria” para o processo de frigorífico propriamente dito.  

Destes, serão originados produtos, subprodutos e resíduos. A Figura 4 apresenta 

o processo produtivo desde a recepção do boi até a expedição dos produtos e 

subprodutos gerados. Este processo tem como objetivo final a geração dos cortes de 

carne, sendo estes: cupim, acém, filé de costela, contrafilé, filé mignon, picanha, miolo 

de alcatra, coxão duro, coxão mole, lagarto ou tatu, rabo, músculo traseiro, patinho, 

maminha, fraudinha ou vazio, costela, costela ponta de agulha, miolo de paleta, 

raquete, peixinho, pescoço, peito e músculo dianteiro. 

Há também cortes com osso que mesclam carnes. Estes geralmente são feitos 

no local de venda, como açougues e supermercados. Alguns exemplos são: ossobuco, 

T-bone, bisteca fiorentina, bisteca tradicional, prime rib, short rib, entre outras variações.  

 A seguir é feita a descrição das operações produtivas envolvidas no 

processamento de bovinos. As operações são apresentadas na ordem de etapas 

envolvidas na área quente e posteriormente etapas inerentes à área fria. 
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Figura 4- Processo produtivo, subprodutos e resíduos 

Fonte: Elaboração própria. 
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4.1.1 Área quente 

 

A produção se inicia na recepção do gado a ser abatido. Este fica por algumas 

horas em jejum na área de espera e segue posteriormente para abate. Uma vez dentro 

da instalação industrial, o animal adentra no local específico para o abate. O animal 

será abatido conforme as regras de abate determinadas pelo mercado de destino, 

podendo ser abatido através de diversas técnicas. As mais comuns são atordoamento 

(insensibilização do animal para o abate humanizado), halal (ritual mulçumado de 

degola) e kosher (ritual judaico de degola).  

A partir do abate inicia-se o processo produtivo da “área quente”. Após esta 

etapa, ocorre o processo de sangria. Este processo dura cerca de três minutos, 

assegurando que o animal esteja morto antes de iniciar a próxima etapa, gerado como 

subproduto o sangue. 

 Finalizada a sangria, a carcaça é conduzida por um trilho, permanecento 

suspensa pelas patas traseiras através de ganchos.  

Na seqüência, tem-se o processo de retirada do couro da carcaça (esfola). No 

caso de fêmeas, a esfola é precedida pela retirada do úbere (mamas) com vistas a 

evitar contaminação. Na esfola retira-se o couro do animal através de um processo 

manual e mecânico. Para evitar contaminações, a faca utilizada em uma carcaça deve 

ser esterilizada antes de ser utilizada na próxima carcaça. Nesta etapa, além do couro, 

também são retirados os subprodutos: chifre, pêlo, vassoura do rabo, orelha, úbere (no 

caso de fêmeas) e patas. Ossos, gordura e carne residual são destinados à área da 

empresa denominada Graxaria. Como resíduos tem-se água com sangue e pelos.   

A Graxaria é uma área da organização destinada ao recebimento de parte dos 

subprodutos não comestíveis, juntamente com sobras de carne, sebo, gordura e ossos 

gerados ao longo do processo produtivo, para posterior transformação em ração 

animal. Tal processo pode ser próprio ou tercerizado.  

 Finalizada a retirada do couro, cerra-se o peito do animal e tem-se início o 

processo de limpeza da carcaça. Nesta etapa, são retirados a cabeça e o aparelho 

digestivo da carcaça. Após retirada, a cabeça segue para o Serviço de Inspeção 

Federal (SIF), para análise de qualidade e segurança microbiana. Se liberada, a cabeça 
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segue para limpeza e a carcaça recebe o carimbo de liberação para seguir para as 

demais etapas do processo produtivo. Se não for liberada pela inspeção, a cabeça vai 

para Graxaria e a carcaça é seqüestrada para tratamento. Dependendo do motivo da 

não liberação, o tratamento da carcaça poderá ser a frio ou a quente.  

 Por exigência da inspeção e da legislação na limpeza da cabeça devem ser 

retirados os olhos, tonsilas (palatinas e linguais) e cérebro que devem seguir para 

incineração. O restante do material da cabeça se constitiu nos subprodutos língua e 

carne da cabeça (carne industrial). A carne industrial é composta por pedaços de carne 

menores que 200 gramas, sebo e gordura.  

Concomitantemente à inspeção da cabeça, o peito da carcaça é serrado para a 

retirada do aparelho digestivo, que segue para a sala de Bucharia. Neste setor, o 

material é dividido em duas salas: i) a sala de bucharia limpa, onde lavam-se o rúmen e 

o restante do bucho; e ii) a sala de bucharia suja (triparia), onde lava-se o intestino do 

animal.  

 Ao mesmo tempo as vísceras são separadas e destinadas à sala de limpeza de 

Vísceras (miúdos). Neste local é feita a limpeza de cada peça e, posteriormente, os 

subprodutos seguem para a embalagem e congelamento. É importante ressaltar que 

estes subprodutos, por exigências sanitárias, devem ser consumidos apenas após 48 

horas de congelamento. 

 Ainda visando atender às exigências da inspeção e da legislação, nesta etapa 

também são retirados a medula e o líquido espinhal, que também devem seguir para 

incineração. Para possibilitar a retirada da medula e do líquido espinhal, o corte deve 

ser feito de forma a serrar as vértebras exatamente no meio, dividindo a carcaça em 

duas partes simétricas. A partir desta divisão, retira-se o sebo e gordura que não serão 

aproveitados nos produtos principais (cortes de carne).  Neste ponto denomina-se a 

carcaça como carcaça limpa. 

A carcaça limpa é, então, lavada e segue para a câmara fria. Esta deve 

permanecer resfriada por um período de 48 horas antes da próxima etapa, a desossa.  

Sendo assim, da etapa de limpeza da carcaça tem-se como subprodutos: os 

miúdos comestíveis, miúdos não comestíveis, ossos, gordura, carne industrial, carne e 

sebo. Já como resíduos resíduos desta etapa tem-se: olhos, cérebro, medula, líquido 
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espinhal. Da limpeza da área de Bucharia tem-se resíduos alimentares (milho, soja, 

capim e outros compostos presentes na nutrição animal), água de limpeza e água de 

cozimento do bucho. Como resíduo das outras tarefas que compõem esta etapa tem-se 

água, sangue, resíduos de carne, sebo e gordura. Salienta-se que todas as etapas da 

área quente demandam os seguintes recursos: EPIs, energia elétrica, água quente, 

água fria e água com produtos químicos e de limpeza.   

 

4.1.2 Área Fria 

 

Com o resfriamento inicia-se a etapas da área fria. Decorridas as 48 horas de 

resfriamento, acontece o corte da carcaça.  Nesta etapa, divide-se cada uma das 

metades da carcaça em três partes: parte dianteira, parte traseira e ponta de agulha 

(PA). Após a divisão, tem-se os primeiros produtos do processo, dado que parte desta 

produção é comercializada neste formato. Nesta etapa, a divisão da carcaça, quando 

mal executada, pode gerar resíduos. Quando gerados, os resíduos são: ossos, gordura, 

sebo e carne.  

Após o corte da carcaça, tem-se a etapa de desossa, limpeza e embalagem na 

qual das partes dianteira, traseira e PA são retirados os produtos em si (cortes de 

carne), sendo estes, então, submetidos a: i) limpeza da gordura e do sebo; ii) refile 

(limpeza de gorduras e sebos para a padronização do corte); iii) pesagem; iv)  

etiquetagem; v) embalagem (plástica);  e vi) unitização em caixas de papelão. 

 Os pedaços de carne que não são considerados cortes (produtos) são retirados 

do osso e, assim, retalhos de carne, gordura e sebo seguem para compor a chamada 

“carne industrial”, consistindo em subprodutos do processo comercializados para outras 

empresas alimentícias.  Nesta etapa, ossos, nervos, coágulos e pedaços de carnes com 

carimbo são subprodutos encaminhados à Graxaria.  

A etapa desossa, limpeza e embalagem de produtos geram os produtos: meia 

carcaça ou partes dianteiras, partes traseiras ou ponta de agulha. Como subprodutos 

tem-se: sebo, carne industrial, cartilagem, gordura e ossos e carne residual. Como 

resíduos tem-se água de limpeza e utilizada no processo de embalagem, sangue, 

plástico e papel, carne residual, sebo e gordura. 
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 Finalizada esta etapa os cortes vão para a armazenagem. Todos os subprodutos 

comestíveis e parte dos não comestíveis gerados no processo produtivo também são 

pesados, embalados e etiquetados ao longo do processo. Estes são alocados em 

caixas de papelão, paletizados e encaminhados para armazenagem.  

 Os produtos e subprodutos embalados aguardam na armazenagem para 

posterior expedição. Em caso rasuras nas embalagens estas são substituídas. Se for 

na embalagem primária (de contato direto com o produto) a carne é analisada pelo 

controle de qualidade e se liberada volta para a etapa limpeza e embalagem dos 

produtos. Se não liberada é encaminhada a Graxaria.  

 Nesta etapa tem-se como subproduto a carne não liberada que será destinada à 

Graxaria. Como resíduos tem-se água, sangue, papel, plástico e madeira.  

As etapas da área fria demandam os recursos: EPIs, energia elétrica, plástico, 

papel, madeira, água quente e água fria.   

 Em todas as etapas do processo são utilizados os recursos: peças e 

equipamentos de manutenção, material para queima da caldeira, produtos químicos 

para esterilização e limpeza; filtros de água, óleos e graxas lubrificantes. 

 Cabe ressaltar que os resíduos inerentes da limpeza de currais, área de espera 

do animal, limpeza do caminhão e limpeza da bucharia e triparia são ricos em 

compostos orgânicos de origem vegetal e animal. Dado à similaridade da composição 

destes resíduos, estes recebem o mesmo tratamento. Na prática, estes são 

encaminhados para uma linha específica comumente chamada pelos frigoríficos de 

“linha verde”.  

 Já os resíduos inerentes da limpeza do processo de produtivo do abate à 

expedição (com exceção das etapas de Bucharia e Triparia) são ricos em compostos de 

origem animal. Estes, dado à similaridade de sua composição, são encaminhados para 

uma única linha de tratamento nomeada “linha vermelha”. Vale esclarecer que pedaços 

expressivos de sebo, gordura e carne da limpeza da planta produtiva devem ser retidos 

via peneira e encaminhados para a Graxaria. 

 Frente ao processo apresentado, pode-se inferir que praticamente 100% do 

animal abatido é produto ou subproduto, com exceção da medula, líquido espinhal, 

cérebro, palatina e olhos.  
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4.2 Subprodutos e resíduos  

 

Esta relação entre produto e subproduto se traduz em números. Os subprodutos  

representam cerca de 33% do peso do animal vivo. Destes subprodutos, 40% são 

comestíveis. Os 60% não comestíveis podem ser divididos em três destinações, sendo: 

32% para a indústria de transformação, 25% para indústria de nutrição animal e 3% 

para indústria farmacéutica  (DE ZEN, 2005; LEDIC, 2013).         

A relevância dos subprodutos também se estende à questão econômica dado 

que um dos principais ganhos da indústria frigorífica está na venda dos subprodutos. 

Segundo o Torres (2017), em 2016 os lucros da indústria frigorífica foram assegurados 

com a venda de subprodutos. A descrição dos subprodutos e suas principais aplicações 

são apresentados na sequência.  

 

4.2.1 Subprodutos bovinos 

 

O abate bovino gera subprodutos que podem ser utilizados nas mais distintas 

aplicações. Segundo Ximenes (2010) estes subprodutos podem servir de insumos para 

mais de 40 outras indústrias nos mais distintos setores como: vestuário, remédios, 

nutrição animal, alimentícia, dentre inúmeros seguimentos. A Tabela 4 apresenta os 

principais subprodutos bovinos, sua operação de origem com base no processo 

produtivo apresentado na Figura 4, os principais setores industriais simbióticos e suas 

aplicações. 

Cabe ressaltar que apesar do caráter comestivel do pulmão, este não pode ser 

utilizado para  nutrição humana no Brasil. Sendo assim, optou-se pela classificação 

deste subproduto como não comestível. Os subprodutos sebo, gordura, ossos e aparas 

extraídas do processo produtivo compõem a graxaria. 
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Tabela 4. Subprodutos bovinos   
Subprodutos Composição Operação Indústria 

Simbiótica 
Possíveis Aplicações (LEDIC, 2013)  

 
 
Sangue 

 
Proteínas,  
Vitaminas e  
Sais minerais 

 
 
Sangria 

Farmaucética Vacinas, soro, testes de sensibilidade em 
antibióticos, cremes e loções 

Química Adubo 

Alimentícia Plasma 

Nutrição 
animal 

Nutrição animal como farinha de sangue 

Chifre Minerais e 
queratina 

 
Esfola  

Química Adubo, pó de extintor de incêndio 

Artesanato Madrepérola artificial 

Cabelo do 
rabo 

  
Esfola 

Indústria de 
produtos de 
limpeza 

Vassouras e escovas 

 

 

 

Orelha 

 
 
Pelos  

 
 
Esfola 

Indústria 
produtos de 
beleza e 
equipamentos 
esportivos 

Pincéis e luvas de Box 

  Farmacêutica Cápsulas duras ou moles, comprimidos, 
drágeas, emulsões, óleos, esponjas 
medicinais 

Colágeno Esfola Fotográfica Gelatina pata filmes de artes gráficas, 
papéis fotográficos e filmes radiográficos 

  Alimentícia Gelatina neutra para fabricação de 
chicletes,  maria mole, suspiros, 
recheios, coberturas, iogurtes, sorvetes e 
cremes 

Patas Mocotó Esfola Alimentícia Gelatina e geléia 

 Tendão Esfola Alimentícia Gelatina e geléia 

 

 

 

 

 

Couro 

Pelos Esfola Indústria de 
beleza  

Pincéis e escovas 

 
 
Carnal 

 

Esfola 

Farmacêutica Cápsulas duras ou moles, comprimidos, 
drágeas, emulsões, óleos, esponjas 
medicinais 

Fotográfica Gelatina pata filmes de artes gráficas, 
papéis fotográficos e filmes radiográficos 

Alimentícia Gelatina neutra para fabricação de 
chicletes, maria mole, suspiros, recheios, 
coberturas, iogurtes, sorvetes e cremes 

 

 

Pele 

 

 

Esfola 

Farmacêutica Cápsulas duras ou moles, comprimidos, 
drágeas, emulsões, óleos, esponjas 
medicinais 

Fotográfica Gelatina pata filmes de artes gráficas, 
papéis fotográficos e filmes radiográficos 

Alimentícia Gelatina neutra para fabricação de 
chicletes, maria mole, suspiros, recheios, 
coberturas, iogurtes, sorvetes e cremes 

Vestuário Roupas, sapatos e acessórios 

 
 
 
Miúdos 
comestíveis 

Testículos 
inteiros  

Limpeza de 
carcaça 

Alimentícia Consumo direto ou processamento 

Glândulas 
Timo 

Limpeza de  
Vísceras 

Farmacêutica Medicamentos 

Baço Limpeza de 
Vísceras 

Farmacêutica Agentes terapêuticos 

Alimentícia Consumo direto ou processamento 
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Tendão Limpeza de 
Vísceras 

Alimentícia Consumo direto ou processamento 

Rumem Bucharia Alimentícia Consumo direto ou processamento  

Garganta Limpeza de 
Vísceras 

Alimentícia Consumo direto ou processamento 

Bexiga Limpeza de 
Vísceras 

Alimentícia Consumo direto ou processamento 

Omaso Limpeza de 
Vísceras 

Alimentícia Consumo direto ou processamento 

Mucosa do 
Abomaso 

Bucharia Alimentícia Qualho 

Retículo Bucharia Alimentícia Consumo direto ou processamento 

Artesanato Carteiras, chaveiros, entre outros.  

Rins Limpeza de 
Vísceras 

Alimentícia Consumo direto ou processamento 

Coração Limpeza de 
Carcaça 

Alimentícia Consumo direto ou processamento 

Língua Limpeza de 
cabeça 

Alimentícia Consumo direto ou processamento 

Gordura da 
capadura 

Limpeza de 
Vísceras 

Alimentícia Consumo direto ou processamento 

Farmacêutica 
e de beleza 

Sabonete, xampu 

Rabo Limpeza de 
carcaça 

Alimentícia Consumo direto ou processamento 

 
 
Carne 
Industrial 

Limpeza de 
carcaça, 
limpeza de 
cabeça, 
desossa, 
mesa de 
separação 

 
 
Alimentícia 

 
 
Consumo direto ou processamento 

Intestino Triparia Alimentícia Fabricação de embutidos 

Fígado Limpeza de 
Vísceras 

Alimentícia Consumo direto ou processamento 

 
 
 
 
 
 
Miúdos não  
Comestíveis 

Pâncreas Limpeza de 
Vísceras 

Farmacêutica Insulina 

Vesícula Limpeza de 
Vísceras 

Farmacêutica Uso medicinal da pedra 

Supra real Limpeza de 
Vísceras 

Farmacêutica 
e de beleza  

Remédios e Perfumes 

Pulmão  Limpeza de 
carcaça 

Nutrição 
animal 

Graxaria para composição de farinha de 
vísceras 

Bilis Limpeza de 
Vísceras 

Farmacêutico Remédios digestivos, ácido cólico e 
pomadas 

 Químico Reagentes para pesquisas 

 
 
 
 
Ossos 

 

 

Colágeno 

Esfola, 
limpeza de 
carcaça, 
limpeza de 
cabeça, 
corte de 
carcaça, 
desossa 

Farmacêutico Cápsulas duras ou moles, comprimidos, 
drágeas, emulsões, óleos, esponjas 
medicinais 

Fotográfica Gelatina pata filmes de artes gráficas, 
papéis fotográficos e filmes radiográficos 

Alimentícia Gelatina neutra para fabricação de 
chicletes,  Maria mole, suspiros, 
recheios, coberturas, iogurtes, sorvetes e 
cremes 

Minerais e Nutrição Farinha de ossos e graxaria para a 
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Colágeno animal composição de farinha de ossos 

 
 
 
 
 
Gordura 

 
 
 
 
 
Ácidos graxos 

Esfola, 
limpeza de 
carcaça, 
limpeza de 
cabeça, 
corte de 
carcaça, 
desossa, 
bucharia, 
triparia, 
vísceras 

Indústria de 
produtos de 
limpeza e 
higiene 
pessoal 

Sabão, sabonete, detergentes e diversos 
produtos de limpeza 

Petrolífera Biodiesel 

 
 
 
Sebo 

 
 
 
Ácidos graxos 

 
 
Bucharia, 
triparia e 
vísceras 

Indústria de 
produtos de 
limpeza e 
higiene 
pessoal 

Sabão, sabonete, detergentes e diversos 
produtos de limpeza 

Nutrição 
animal 

Graxaria para composição de farinha de 
vísceras 

Petrolífera Biodiesel 

Fonte: Elaboração própria. 

  

Em termos volumétricos, ainda segundo Torres (2016), por ano o país produz 8,5 

milhões de subprodutos e atende 60 mercados no exterior, sendo Hong Kong o 

principal, representando 57% das vendas brasileiras em 2015.  

A comercialização destes subprodutos é altamente dependente dos setores que 

os utilizam como materia-prima. Tais parcerias podem gerar ganhos de sinergia 

operacional e incrementos na margem de contribuição do produto através de 

processamentos prévios no próprio frigorífico ou através do estreimento das parcerias. 

Tal estreitamento pode se dar através da inclusão de práticas de Simbiose Industrial e 

da criação de parques eco-industriais (RUTLES et al, 2005).  

Além dos subprodutos, o processo produtivo de carne bovina também gera 

resíduos e  demanda a extração de materia prima do meio ambiente. Segundo Barbieri 

(2016) quando não renovados os produtos extraídos tem-se percas ambientais, bem 

como quando não reutilizados ou redirecionados os resíduos no processo produtivo, 

estes são receptados pelo ar, água e solo gerando, na maioria das vezes impactos 

negativos.  
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4.2.2 Resíduos do processo produtivo 

 

  Os resíduos gerados no processo produtivo de um frigorífico podem impactar 

de forma direta ou indireta na água, no solo e no ar. Segundo Schenini et al (2006) todo 

frigorífico gera resíduos sólidos, efluentes líquidos e emissões gasosas. Com vistas a 

caracterizar estes itens inerentes ao processo, a Tabela 5 descreve cada resíduo 

gerado pelos frigoríficos de carne bovina, sua composição, a operação de origem, as 

medidas preventivas e mitigatórias sugeridas pela literatura técnica, e se possível 

aplicação. 

 

Tabela 5. Resíduos do processo frigorífico de bovinos 

Resíduo Composição Operação Medidas Preventivas 
ou Mitigatórias 

Possível aplicação 
PACHECO (2008); 
DIAS e AGUIAR 

(2016) 

Água 
residuária 
com conteúdo 
estomacal e 
intestinal  

Minerais Limpeza de 
vísceras 
(Linha verde) 

Peneiramento para 
retirada do material 
particulado. O efluente 
líquido segue para a 
lagoa de estabilização 

Material particulado: 
adubo 
Efluente líquido: 
retorno a natureza 

Água 
residuária de 
vísceras 
brancas 

Gordura e sebo  Bucharia 
Triparia 
(Linha verde) 

Peneiramento para 
retirada do material 
particulado. O efluente 
líquido segue para a 
lagoa de estabilização 

Material particulado: 
adubo 
Efluente líquido: 
retorno a natureza 

Água limpeza 
currais e 
caminhão 

Fezes, urina, 
terra, areia e 
grama 

Limpeza de 
áreas de apoio 
(Linha verde) 

Peneiramento para 
retirada do material 
particulado. O efluente 
líquido segue para a 
lagoa de estabilização 

Material particulado: 
adubo 
Efluente líquido: 
retorno a natureza 

Água 
residuária 
com gordura, 
sebo e 
sangue 

Gordura e 
minerais  

Todo 
Processo 
(Linha 
vermelha) 

Peneiramento e flotador 
para retirada do material 
particulado. O efluente 
líquido segue para a 
lagoa de estabilização 

Material particulado: 
graxaria 
Efluente líquido: 
retorno a natureza 

Lodo caixas 
de passagem 
e lagoa de 
estabilização 

Terra, minerais e 
compostos 
orgânicos 
decantados 

Caixas de 
passagem e 
lagoa de 
estabilização 

Lodo é analisado e seco 
em leitos de secagem 

Pastagens, aterros 
comuns e aterros 
industriais 

Olho Tecido nervoso e 
conjuntivo 

Limpeza de 
carcaça 

Incineração  

Celebro Tecido Nervoso Limpeza de 
carcaça 

Incineração  

Medula e 
líquido 
espinhal 

Tecido Nervoso Limpeza de 
carcaça 

Incineração  
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Palatinas Tecido Nervoso, 
muscular e 
conjuntivo 

Limpeza de 
carcaça 

Incineração  

Óleo 
queimado 

Óleo xisto Queima 
caldeira 

Destinar a coleta a 
empresas 
especializadas. 
Substituir pela queima 
de madeira 

 

Cinzas da 
Caldeira 

Mineral Queima 
caldeira 

Não utilizar madeira 
verde.  
Destinar a empresas de 
coleta especializadas 

Compostagem de 
solo 

Cinzas 
incineração 

Minerais Incineração  Destinar a empresas de 
coleta especializadas 

Compostagem de 
solo 

Gases 
caldeira 

CO, CO2, H2O, 
SO2, NO2, CH4, 
entre outros 

Queima 
caldeira 

Filtros e ciclones para 
retenção do material 
particulado 
Evitar utilizar lenha 
verde 

 

Gases 
refrigerantes 

HFCs e HCFCs Sistema de 
refrigeração 

Sensores e manutenção 
preventiva 

 

Gás sulfídrico 
(H2S) 

H2S e enxofre Gestão 
inadequada de 
produtos e 
subprodutos 

Armazenar 
corretamente os 
produtos e subprodutos.  
Executar as práticas 
recomendadas nos 
tratamentos de resíduos 

Deve ser prevenido 
através do correto 
manuseio dos 
materiais e resíduos 
gerados.  

EPIs Luvas, capacetes, 
protetores 
auriculares, 
botas, aventais e 
uniformes 

Todo processo 
produtivo 

Reforma, reciclagem e 
aterro. 
Treinamento da equipe 
visando correta 
utilização e diminuição 
de desperdício 

Reforma para reuso 
e reciclagem 

Plástico Polímeros Limpeza e 
embalagem de 
produtos e 
subprodutos. 
Armazenagem 
e expedição 
 

Reciclagem e utilização 
de plástico 
biodegradável. 
Treinamento da equipe 
visando correta 
utilização e diminuição 
de desperdício  

Reciclagem 

Papel Celulose Limpeza e 
embalagem de 
produtos e 
subprodutos. 
Armazenagem 
e expedição 

Reciclagem e utilização 
de papel reciclável. 
Treinamento da equipe 
visando correta 
utilização e diminuição 
de desperdício 

Reciclagem 

Madeira Madeira Armazenagem 
e expedição 

  

Água de 
lavagem de 
gases de 
caldeira 

Sais, Fuligem, 
substâncias 
orgânicas da 
combustão 

Manutenção Lagoa de estabilização  

Água de 
lavagem e 
oficinas e sala 

Óleos, graxas, 
lubrificantes, 
solventes entre 

Manutenção Lagoa de estabilização  
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de 
compressores 

outros 

Lâmpadas 
fluorescentes 

Vidro, gases 
inertes e mercúrio 

Manutenção Destinar a coleta a 
empresas 
especializadas. 
 

 

Material 
ambulatório 

Algodão, gases, 
seringas, sangue, 
soluções 
fisiológicas. 

Processos 
secundários 

Destinar a coleta a 
empresas 
especializadas. 
 

 

Embalagem 
produtos 
químicos 

Plástico e resíduo 
químico 

Processos 
secundários 

Destinar a coleta a 
empresas 
especializadas. 
 

 

Material de 
manutenção 

Estopa, resíduos 
de óleos, graxas, 
peças quebradas 

Processos 
secundários 

Destinar a coleta a 
empresas 
especializadas 

 

Esgoto 
sanitário e 
doméstico 

Matéria orgânica Processos 
secundários 

Linha de coleta pública, 
empresas 
especializadas ou ETE 

 

Fonte: elaboração própria 

 

Cabe ressaltar que apesar do caráter comestível de cérebro e olhos, no Brasil, 

em cumprimento a legislação vigente, estes materiais não podem ser utilizados para a 

alímentação humana ou animal. A destinação correta é a incinerização, juntamente com 

a medula, líquido espinhal e palatinas. Sendo assim, considera-se como resíduo final 

deste processo as cinzas da incineração.    

A destinação destes resíduos depende de suas especificações. Atualmente há um 

conjunto de empresas especializadas na correta destinação destes, seja para 

reciclagem, reuso, utilização como matéria prima de outros processos através de 

práticas de simbiose industrial, ou destinação final a aterros. Além disto, a empresa que 

produz é a responsável pelos custos de seu descarte ou tratamento, fato que pode ser 

inviável economicamente (RODRIGUES et al., 2015b). 

Cabe ressaltar que para fins deste trabalho, considerou-se a segregação dos 

resíduos sólidos presentes nos efluentes líquidos gerados. Tal prática é comum a 

indústria frigorífica e facilita o tratamento adequado do resíduo (TAVARES e WEBER, 

2012).  
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5 CONSTRUCTO METODOLÓGICO 

 

 Neste capítulo são apresentados os resultados referentes à Etapa 3 da 

metodologia proposta. O primeiro tópico apresenta os aspectos de desempenho 

ambiental representativos para a indústria frigorífica de bovinos selecionados pelo 

grupo focado e suas ponderações através do método AHP. O segundo tópico apresenta 

os indicadores para a análise de cada aspecto selecionado, suas ponderações pelo 

método AHP além da apresentação das escalas de medição criadas. Já o terceiro 

tópico apresenta a fórmula a ser utilizada para o cálculo do desempenho ambiental de 

empresas do setor (Índice de Desempenho Ambiental - IDA). 

 Fechando o presente capítulo, no quarto tópico, como exemplos de aplicação, 

são apresentados e discutidos os resultados obtidos por duas empresa do setor 

cumprindo, assim, os objetivos do presente estudo.  

 

5.1 Definição e ponderação dos aspectos 

  

 O grupo focado, após análise dos aspectos levantados na literatura (Tabela 1) e 

das características do processo produtivo (Figura 4), julgou como relevantes para a 

avaliação de desempenho ambiental de empresas da indústria frigorífica de bovinos os 

seguintes aspectos: i) emissões atmosférica, ii) efluentes líquidos, iii) resíduos sólidos, 

iv) uso de recursos, v) gestão ambiental e vi) adequação ambiental de processos 

produtivos.  

 Além do julgamento dos especialistas do grupo focado formado, a literatura 

técnica também apresenta um conjunto de argumentos para justificar a escolha destes 

aspectos para o desenvolvimento do constructo. Estes são apresentados a seguir.  Tais 

descrições também auxiliaram na escolha dos indicadores.  
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 5.1.1 Considerações sobre os aspectos 

5.1.1.1 Emissões atmosféricas 

 

Segundo Pacheco (2008) nos frigoríficos, em geral, os poluentes atmosféricos 

são gerados pela queima de material nas caldeiras que produzem vapor para os 

processos. Neste caso, óxidos de enxofre, óxido de nitrogênio e material particulado 

são os principais poluentes a considerar. 

Há também os gases refrigerantes dos sistemas de refrigeração que servem às 

câmaras frias, amplamente utilizadas para a conservação e armazenagem da carne. 

Estes podem ser liberados devido a perdas fugitivas ou acidentais e caso sejam à base 

de CFCs (cloro-fluor-carbonos) são prejudiciais à camada de ozônio da atmosfera 

(PACHECO, 2008). 

No que se refere a possíveis odores inerentes da matéria orgânica, Dias e Aguiar 

(2016) salientam que o gerenciamento adequado dos resíduos sólidos, principalmente 

os orgânicos, assim como operações adequadas das Estações de Tratamento de 

Efluentes – ETE e composteira, reduzem expressivamente as emissões odoríferas.  

 

 5.1.1.2 Efluentes líquidos 

 

Dos grupos de resíduos, destaca-se os efluentes líquidos. Segundo Pacheco 

(2008) o principal fator que afeta o volume de água consumido em empresas frigoríficas 

são as práticas de lavagem. Os padrões de higiene das autoridades sanitárias em 

áreas críticas dos frigoríficos resultam no uso de grande quantidade de água. Os 

principais usos de água no processo produtivo são para: i) limpeza de pisos, paredes, 

equipamentos e bancadas; ii) limpeza e esterilização de facas e equipamentos; iii) 

operações de industrialização da carne como eventuais descongelamentos e lavagem 

da carne, cozimento, pasteurização; iv) esterilização e resfriamento; v) transporte de 

subprodutos e resíduos; vi) geração de vapor; e vii) resfriamento de compressores e 

condensadores. 

Deste modo, as águas residuárias desta indústria apresentam elevada carga 

orgânica, dado à presença de sangue, de alto teor de gorduras, de fragmentos de 
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tecidos, esterco, conteúdo estomacal não-digerido e conteúdo intestinal. A descarga 

destes compostos biodegradáveis sem tratamento prévio ocasiona a redução na 

quantidade de oxigênio presentes nos corpos d’água que recebem os efluentes, fator 

que culmina forte impacto ambiental (VINATEA ARANA, 1997; PARDI et al., 2006; 

PACHECO, 2008). 

Além disso, outras características dos efluentes líquidos gerados no processo 

são: i) flutuação de pH em função do uso de agentes de limpeza ácidos e básicos; ii0 

altos conteúdos de nitrogênio, fósforo e sal;  e iii) flutuação de temperatura e 

concentração de diversos outros sólidos em suspensão, provenientes do processo de 

abate, lavagens de pisos e equipamentos. Essas características podem variar em 

função da utilização de “boas práticas” de fabricação e com o reaproveitamento dos 

resíduos orgânicos gerados (BARROS et al., 2002; PACHECO, 2008). 

Conclui-se afirmando que os despejos presentes nos efluentes líquidos de 

frigoríficos possuem altos valores de DBO (demanda bioquímica de oxigênio) e DQO 

(demanda química de oxigênio), parâmetros utilizados para quantificar carga poluidora 

orgânica nos efluentes (PACHECO, 2008). 

Além das águas residuárias oriundas do processo produtivo, destacam-se 

também as fontes secundárias de efluentes líquidos como: i) água de lavagem dos 

gases das caldeiras e das caldeiras em si; e ii) água de lavagem da área de 

manutenção, de compressores, de restaurantes e de dependências administrativas 

(PACHECO, 2008).  

 

 5.1.1.3 Resíduos sólidos 

 

 Dado que do processamento do boi quase a totalidade do animal gera produto 

ou subprodutos, ainda assim são gerados resíduos sólidos em seu processamento. 

Pacheco (2008) classifica estes resíduos em: i) resíduos da estação de tratamento de 

água (lodo); ii) material sedimentado; iii) cinzas das caldeiras; iv) cinzas inceneração; v) 

resíduos de manutenção (solventes e óleos lubrificantes usados, metais e sucatas 

metálicas, materiais impregnados com solventes/óleos/graxas/tintas); vi) EPIs; vii) 

madeira de pallets; viii) embalagens plásticas, caixas de papelão e etiquetas; ix) 
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materiais ambulatóriais; x) embalagens de produtos químicos; xi) madeira; xii) lâmpadas 

fluorescentes; e xiii) óleo queimado. 

 Estes devem ser separados conforme sua classificação, acondicionados em 

embalagens específicas e armazenados temporariamente em abrigos apropriados, para 

posteriormente serem encaminhados para sua destinação e disposição final (DIAS e 

AGUIAR, 2016).   

 A classificação dos resíduos, conforme a NBR 10004/04 da ABNT, se dá pelos 

riscos potenciais ao meio ambiente e à saúde humana. Estes podem ser classificados 

em Classe I e Classe II. Os resíduos Classe I são aqueles que apresentam 

características como inflamabilidade, corrosividade, reatividade, toxicidade e 

patogenicidade, como lâmpadas fluorescentes, óleo queimado, materiais de 

manutenção e manteriais ambulatoriais. Já os resíduos classe dois são os não 

perigosos como plástico, papel e papelão (LOPES e KEMERICH, 2007).  

 

 5.1.1.4 Uso de recursos 

 

  Os fatores de produção exigem consumo de recursos naturais, tais como 

consumo de materiais, água e energia elétrica (PEGADO et al., 2001). Para a indústria 

frigorífica bovina, depois da matéria prima central, o boi, a água é o principal recurso 

natural consumido no processo produtivo. Segundo Scarassati et al. (2003), para o 

abate de bovinos são despejados 2.500 litros por cabeça, distribuídos em 900 litros no 

abate; 1000 litros nas demais dependências como bucharia, triparia e sanitários, e 600 

litros nos anexos externos como pátios e currais, incluindo a lavagem de caminhões.  

 Esta água, na área quente, é transformada em água quente e vapor. Tais itens 

atrelados aos maquinários, câmeras frias e iluminação proporcionam um alto consumo 

de energia elétrica.  

 Outro ponto de análise neste aspecto é o material utilizado na queima da 

caldeira. Pode-se utilizar madeira ou combustíveis fosseis. O material mais utilizado é a 

madeira e o seu teor de umidade impacta diretamente no ar. A qualidade da madeira 

para energia está relacionada à sua umidade e à sua massa. Quanto maior o teor de 

água na madeira, menor é o seu poder de combustão devido ao processo de 
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evaporação da água que absorve energia no decorrer da combustão (RIBEIRO e 

VICARI, 2005).   

 

 5.1.1.5 Gestão ambiental 

 

Este aspecto abrange as práticas de gestão, o cumprimento das questões legais 

e a inclusão destes itens na estratégia, nas práticas de recursos humanos e na cultura 

organizacional. Estas práticas podem se estender do chão de fábrica à alta gestão 

(JABBOUR e SANTOS, 2006)  

Tais pontos também são importantes para a indústria frigorífica de bovinos. Esta 

tem como principal  origem de seus impactos ambientais e externalidades negativas um 

processo produtivo de tarefas predominantemente manuais. Neste perfil, a variável 

cultura e práticas de educação ambiental  ganha maior relevância a ponto de a 

integração da variável ambiental nas organizações estar diretamente vinculada ao 

estágio de integração da área de Recursos Humanos - RH (PACHECCO, 2008; 

JABBOUR e SANTOS, 2006). 

 Além da integração das práticas de RH, a efetividade da gestão ambiental 

também depende diretamente da implantação de diretrizes e políticas, padronizando 

procedimentos e uniformizando comportamentos (JABBOUR e SANTOS, 2006). 

E a internalização das diretrizes e normas na prática depende diretamente do 

comprometimento e da participação da alta gestão na implementação e monitoramento 

de ações ambientais. Uma vez apoiada pela direção, a gestão ambiental demanda uma 

estrutura mínima e as práticas com este viés acontecem tanto de maneira formal como 

informal ( RODRIGUES et al. 2015b). 

Outro ponto de reflexão deste aspecto está na estrutura ambiental criada pela 

organização. A estrutura praticamente atesta o nível de importância que a empresa dá 

para as práticas de GA, podendo ir da ausência de responsável pelas questões 

ambientais até a existência de área própria subordinada diretamente ao presidente e 

com orçamento a ser administrado.  

Complementar a estrutura tem-se como relevante a existência de SGA, mesmo 

que informal ou em início de implantação. Intrisicamente à filosofia e à estrutura de um 
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SGA, mesmo que informal, pressupõe-se o cumprimento de requisitos legais e a busca 

por processos produtivos ambientalmente eficientes (OMETTO e GUELERE FILHO, 

2008; CAMPOS, 2012; RODRIGUES, 2015b).  

E, com vistas a garantir a integralidade das práticas ambientais, recomenda-se a 

inclusão da questão ambiental nos critérios de seleção de fornecedores bem como a 

comunicação interna e externa das práticas ambientais realizadas e dos resultados 

obtidos (CAMPOS e MELO, 2008; LEE et al., 2009)   

 

5.1.1.6 Adequação ambiental do processo produtivo 

 

Dado que os impactos ambientais e externalidades negativas são originados no 

processo produtivo, as organizações devem buscar práticas com vistas a mensurar e 

monitorar os processos produtivos no tocante ao consumo de recursos naturais e na 

geração de resíduos (RODRIGUES et al., 2015b). 

A área de produção deve trabalhar de forma sinérgica com a área ambiental, a 

fim de explorar dois benefícios competitivos: i) processos produtivos mais limpos 

através de inovações tecnológicas; ii) gestão ambiental em produtos através do 

desenvolvimento ecológico e de selos ambientais (SEIFFERT, 2005; JABBOUR e 

SANTOS, 2006).  

  De forma complementar, Seiffert (2009) destaca que, ao implantar a produção 

mais limpa em uma organização, deve-se ter como preocupação central evitar ou 

reduzir a geração de poluentes (resíduos, emissões e efluentes). 

 Outro ponto de análise de adequação ambiental do processo produtivo são as 

práticas de logística reversa. Estas reintegram ao processo da própria organização ou 

de organizações simbióticas resíduos e subprodutos do processo a fim de reintegrá-los 

as etapas produtivas. Tal prática leva a menor geração de externalidades ambientais 

negativas (RODRIGUES e REBELATO, 2014).  
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5.1.2 Ponderação dos aspectos 

 

Selecionados os principais aspectos ambientais a serem considerados para a 

medição do desempenho ambiental da indústria frigorífica de bovinos, realizou-se as 

ponderações através do método AHP. O objetivo desta ponderação consistiu na 

identificação dos respectivos pesos de cada aspecto conforme o potencial impacto 

ambiental de cada um deles. Os resultados alcançados apresentaram grau de 

consistência (CR) de 1,344%, o que evidencia a coerência dos julgamentos uma vez 

que os valores de CR abaixo de 10% são considerados satisfatórios (SAATY, 2005). A 

Figura 5 apresenta a decisão hierárquica dos aspectos selecionados. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 5- Decisão hierárquica dos aspectos selecionados 

Fonte: Elaboração própria 

 

5.2 Definição de indicadores, ponderação e escala de medição 

 

 No segundo encontro do grupo focado foram definidos os indicadores de 

desempenho ambiental que representassem os aspectos deliberados. Além disso, 

foram definidas os respectivos pesos de cada indicador conforme o potencial impacto 

ambiental de cada um deles. A Tabela 6 apresenta, nas colunas 2 e 3, os indicadores 

selecionados e seus respectivos pesos alcançados pela poderação via AHP.  

Nos aspectos emissões atimosféricas, efluentes líquidos e resíduos sólidos 

utilizou-se como indicadores os resíduos inerentes ao processo elencados na Tabela 5. 

Já para os aspectos Gestão Ambiental, Adequação Ambiental do Processo Produtivo e 

 
DESEMPENHO 

AMBIENTAL 

Efluentes 
Líquidos 
35,796% 

Emissões 
Atmosféricas 

4,362% 

Resíduos 
Sólidos 

13,801% 

Uso de 
Recursos 
7,322% 

Processo 
Produtivo 

6,854% 

 Gestão 
Ambiental 
30,799% 
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Uso de Recursos utilizou-se indicadores sugeridos pela literatura e classificados como 

relevantes pelo o grupo focado.   

No aspecto efluentes líquidos, os resíduos água residuária com conteúdo 

estomacal e intestinal e água de limpeza de currais e caminhão são elencadas no 

indicador “linha verde”. Já água residuária de vísceras brancas e água residuária com 

gordura, sebo e sague são elencadas no indicador “linha vermelha”. Tal opção de 

agrupamento se justifica pela destinação e tratamento agrupado destes resíduos.  

Os valores de CR obtidos para cada conjunto de indicadores foram bastante 

satisfatórios: i) efluentes líquidos: 0,973%; ii) gestão ambiental: 4,354%; iii) resíduos 

sólidos: 2,778%; iv) uso de recursos: 0,298%; v) adequação ambiental do processo 

produtivo: 1,361%; vi) emissões gasosas: 0,00%. 

 Foi no terceiro encontro do grupo focado que foram definidas as escalas de 

medição a serem adotadas para a avaliação de cada indicador, apresentadas na quarta 

coluna da Tabela 6.  

 

Tabela 6. Indicadores selecionados por aspecto 

ASPECTOS INDICADORES Peso (%) Escala de 
avaliação 

 
Efluentes 
Líquidos 
35,796% 

Água linha vermelha 57,654 1 

Água linha verde 17,638 1 

Agua de lavagem de oficinas e compressores 8,934 1 

Água de lavagem de gases de caldeira 8,280 1 

Esgoto sanitário doméstico 7,494 1 

 
Gestão 

Ambiental 

30,779% 

Cultura e estratégia ambiental 28,849 2 

Sistema de Gestão Ambiental (SGA) 21,939  3 

Educação ambiental 21,084 4 

Participação da alta gestão 12,226 5 

Estrutura ambiental 9,169 6 

Exigências e certificações de fornecedores 6,734 7 

 Lodo 25,091 8 

 Óleo queimado 18,880 9 

 Lâmpada fluorescente 10,850 10 

 Equipamentos de Proteção Individual ( EPIs) 9,841 11 

 Material ambulatorial 8,436 12 

Resíduos 
Sólidos 

13,801% 

Cinzas 8,483 8 

Embalagem produtos químicos 6,770 13 

Material manutenção 4,356 12 

Madeira 2,897 14 

Plástico 2,198 15 

Papel e Papelão 2,198 15 

Ad. Amb. 
de Processos 

Técnicas ambientais de desenvolvimento de processos 73,959 16 

Logística Reversa 16,659 17 
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7,940% Técnicas ambientais de desenvolvimento de produtos 9,382 18 

Uso de 
Recursos 

7,322% 

Consumo de água 60,432 19 

Consumo de energia elétrica 21,132 19 

Consumo de material para queima na caldeira 11,886 19 

Consumo de embalagens 6,550 19 

Emissões 
Atmosféricas 

4,362% 

Gases caldeira e material particulado 
 

88,889 20 

Gases refrigerantes 11,111 21 

Fonte: Elaboração própria.  

 

A criação das escalas levou em consideração as possíveis práticas da empresa 

avaliada perante os indicadores. Para isso, optou-se pela adoção de cinco níveis (0,0; 

0,25; 0,50; 0,75; 1,00), sendo que o primeiro nível (0,0) representa a ausências de 

ações mitigadoras específicas e o último nível representa a conduta ambientalmente 

ideal perante o indicador. Ressalta-se que os níveis intermediários (0,25; 0,50; e 0,75) 

representam a adoção de práticas consideradas intermediárias entre os dois níveis 

extremos. As escalas criadas estão apresentadas nos Apêndices de A a U. Como pode 

ser notado, algumas escalas são comuns a mais de um indicador. 

 

5.3 Índice de Desempenho Ambiental 

 

Para viabilizar a avaliação pretendida, os resultados das ponderações realizadas 

foram sintetizados em um índice expresso em porcentagem de atendimento aos 

indicadores propostos. A este índice denominou-se Índice de Desempenho Ambiental 

(IDA), expresso em (1): 

 

                                                        (1) 

 

 

Em que: 

IDA: Índice de Desempenho Ambiental 

: ponderação do aspecto,  
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:indicador  

: nota da avaliação do indicador,  

 

O resultado do IDA será, portanto, expresso em porcentagem e para auxiliar na 

interpretação do resultado alcançado pela empresa avaliada é proposta a escala de 

avaliação ilustrada na Tabela 7.  

 

Tabela 7. Escala de Desempenho Global 

Nível Grau de 
atendimento 

Constatações 

A 96% – 100% A empresa demonstra ótimo desempenho ambiental e existem evidências 
de melhoria contínua. 

B 81% – 95% A empresa demonstra bom desempenho ambiental e existem evidências 
de monitoramento e busca de redução de impactos. 

C 61% - 80% A empresa demostra iniciativas para um bom desempenho ambiental. As 
exigências legais são basicamente cumpridas. 

D Até 60% São necessárias ações consistentes para a busca de desempenho 
ambiental. As exigências foram cumpridas em partes. 

Fonte: Elaboração Própria. 

 

 Tal porcentagem demostrará o nível de maturidade da organização frente as 

práticas inerentes a gestão ambiental. Com vistas a exemplicar o constructo proposto, 

na sequencia é apresentado o IDA alcançado por dois frigoríficos após a aplicação da 

ADA desenvolvida pelo presente estudo.  

 

5.4 Exemplo de aplicação 

 

 Após a sistematização do constructo e apresentação das escalas de 

desempenho global, como forma de exemplificar o método desenvolvido este foi 

aplicado nas duas unidades produtivas estudada, sendo estas aqui intitulas de 

“Frigorífico A” e “Frigorífico B”.  

 O Frigorífico A é uma empresa de grande porte e está localizado na região Oeste 

do estado de São Paulo. Já o Frigorífico B está localizado na região suldoeste do 

estado de Minas Gerais e é uma empresa de médio porte. Ambas unidades possuem 
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os processos de abate e desossa. Além de ETE  própria e de captação da água  

através de poços artesianos ortogados.  

Com vistas a testar a auto aplicação da ferramenta, o constructo foi enviado via 

e-mail. O responsável pelas práticas ambientais de cada organização aplicou o 

questionário selecionando o nivel em que se enquadrava as práticas organizacionais ao 

indicador proposto. Estas informações foram tabeladas e através da aplicação da 

Fórmula (1) chegou-se ao IDA de cada aspecto e o IDA geral. A Tabela 8 apresenta 

estes resultados. A primeira e a segunda coluna apresentam os aspectos, indicadores e 

suas repectivas ponderações obtidas pelo método AHP. A terceira coluna apresenta 

resultado parcial da Formula (1) apresentada no item 5.3. A quarta e sexta colunas 

apresentam as escalas coletadas com a aplicação do método e a quinta e sétima 

coluna o resultado de cada Frigórifico frente a cada indicador.  

 

Tabela 8. Constructo para Avaliação de Desempenho Ambiental 

ASPECTOS E INDICADORES Ponderação Aspecto Escala Resultado Escala Resultado 

    
 

X 
Indicador Frig. A Frig. A Frig. B Frig. B 

                

Efluentes Líquidos 35,796%           

  Água linha vermelha 57,654% 20,638% 1 20,638% 1 20,638% 

  Água linha verde 17,638% 6,314% 1 6,314% 1 6,314% 

  Água de lavagem de oficinas e compressores 8,934% 3,198% 0,5 1,599% 0 0,000% 

  Lavagem de gases da caldeira 8,280% 2,964% 0,5 1,482% 1 2,964% 

  Esgoto sanitário doméstico 7,494% 2,683% 0,5 1,341% 1 2,683% 

                

Percentual Total do Aspecto Efluente Líquido   31,374%   32,598% 

IDA Aspecto Efluente Líquido   87,646%   91,066% 

                

Gestão Ambiental 30,779%           

  Cultura de Estratégia Ambiental 28,849% 8,879% 0,75 6,660% 0,25 2,220% 

  Sistema de Gestão Ambiental (SGA) 21,939% 6,753% 0,25 1,688% 0,25 1,688% 

  Educação Ambiental 21,084% 6,489% 1 6,489% 0,75 4,867% 

  Participação da Alta Gestão 12,226% 3,763% 1 3,763% 1 3,763% 

  Estrutura Ambiental 9,169% 2,822% 1 2,822% 0,25 0,706% 

  Exigências e certificações de fornecedores 6,734% 2,073% 0,75 1,554% 0,25 0,518% 

                

Percentual Total do Aspecto Gestão Ambiental   22,977%   13,762% 

IDA Aspecto Gestão Ambiental   74,651%   44,712% 
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Resíduos Sólidos 13,801%           

  Lodo 25,091% 3,463% 0,5 1,731% 1 3,463% 

  Óleo Queimado 18,880% 2,606% 0,5 1,303% 0 0,000% 

  Lâmpada Fluorescente 10,850% 1,497% 0,75 1,123% 0,75 1,123% 

  Equipamento de Proteção Individual 9,841% 1,358% 0,75 1,019% 1 1,358% 

  Material Ambulatorial 8,436% 1,164% 0,75 0,873% 0,75 0,873% 

  Cinzas 8,483% 1,171% 0,5 0,585% 0,75 0,878% 

  Embalagem de produto Quimico 6,770% 0,934% 0,5 0,467% 1 0,934% 

  Material de Manutenção 4,356% 0,601% 0,75 0,451% 0,75 0,451% 

  Madeira 2,897% 0,400% 0,5 0,200% 0,75 0,300% 

  Plástico 2,198% 0,303% 0,75 0,228% 0,75 0,228% 

  Papel e Papelão 2,198% 0,303% 0,75 0,228% 0,75 0,228% 

                

Percentual Total do Aspecto Resíduos Sólidos   8,207%   9,835% 

IDA Aspecto Resíduos Sólidos   59,470%   71,266% 

        
                

Adequação Ambiental de Processos 7,940%           

        
  

Técnicas Ambientais de Desenvolvimento de 
Processos 73,959% 5,872% 0,75 4,404% 0,75 4,404% 

  Logística Reversa 16,659% 1,323% 0,5 0,661% 0 0,000% 

  
Técnicas Ambientais de Desenvolvimento de 
Produtos 9,382% 0,745% 0,25 0,186% 0,5 0,372% 

                

Percentual Total do Aspecto Adequação Ambiental de Processos   5,252%   4,777% 

IDA Aspecto Adequação Ambiental de Processos   66,144%   60,160% 

                

Uso de Recursos 7,322%           

  Consumo de Água 60,432% 4,425% 1 4,425% 1 4,425% 

  Consumo de energia elétrica 21,132% 1,547% 0,25 0,387% 0,25 0,387% 

  Consumo de material para queima na caldeira 11,886% 0,870% 1 0,870% 0,5 0,435% 

  Consumo de embalagens 6,550% 0,480% 1 0,480% 0,75 0,360% 

                

Percentual Total do Aspecto Uso de Recursos   6,162%   5,606% 

IDA Aspecto Uso de Recursos   84,151%   76,571% 

                

Emissões Atmosféricas 4,362%           

  Gases caldeira e material particulado 88,889% 3,877% 0,75 2,908% 0,25 0,969% 

  Gases refrigerantes 11,111% 0,485% 1 0,485% 0,5 0,242% 

                

Percentual Total do Aspecto Emissões Atmosféricas   3,393%   1,212% 

IDA Aspecto Emissões Atmosféricas   77,778%   27,778% 
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  ÍNDICE DE DESEMPENHO AMBIENTAL – IDA   77,364% 
 

67,790% 

 
NÍVEL ESCALA DE DESEMPENHO GLOBAL  

 
C 

 
C 

Fonte: Elaboração Própria. 

  

 No aspecto “Efluentes Líquidos” o Frigorífico A apresentou IDA parcial de 

87,646%. Apesar das boas práticas de tratamento de efluentes para a “linha vermelha” 

e para a “linha verde” resta monitorar através de indicadores e buscar metas de 

redução para água de lavagem da caldeira, esgoto sanitário e água de lavagem de 

oficinas e compressores. 

 Já o Frigorífico B possui boas práticas de “linha verde”,  “linha vermelha”, água 

de lavagem de gases da caldeira e esgoto sanitário doméstico. O gargalo a ser 

desenvolvido está na água de lavagem de oficinas e compressores, dado que neste 

indicador não há nenhuma ação específica desenvolvida, alcançando assim um IDA 

para este aspecto de 91,066%. 

 Quanto ao segundo aspecto mais importante na hierarquia desenvolvida “Gestão 

Ambiental”, o Frigórífico A performou um resultado de 74,651%, com destaque de boas 

práticas para os indicadores:  educação ambiental, participação da alta gestão e gestão 

ambiental. Já o Frigorífico B alcaçou um IDA para este indicador de 44,712%, com boas 

práticas somente para o indicador participação da alta gestão, fato conflituoso dado que 

se há engajamento da alta gestão espera-se maiores práticas nos demais quesitos 

inerentes a Gestão Ambiental. Para casos como este, cabe aprofundar a análise 

visando identificar até que ponto o discurso não se sobrepõe a real prática (JANOTTI, 

et al., 2017). 

 Como terceiro aspecto de análise do constructo tem-se os “Resíduos Sólidos”. O 

frigorífico A, com IDA de 59,470% apresentou práticas uniformes para os indicadores 

deste aspecto, tendo destinação adequada para todos os resíduos e indicadores de 

controle específicos para parte destes, restando desenvolver a busca por metas de 

redução e/ou tecnologias substitutas (quando aplicável).   

 Já o Frigórico B, com práticas mais avançadas quando comparado ao Frigorífico 

A, alcançou IDA de 71,266%. Este possui boas práticas para os resíduos lodo e 

embalagem de produtos químicos, e apresentam destinação adequada e indicadores 
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de controle para os demais, com exeção do óleo queimado para o qual, em detrimento 

de se potencial poluidor (Classe 1), não desenvolve ação específica.  

 No aspecto “Adequação de Processos” o Frigorífico A alcançou IDA de 66,144%. 

Este possui práticas reativas para atender a legislação no desenvolvimento de 

produtos, práticas que levam em consideração a questão ambiental para o 

desenvolvimento de processos produtivos e práticas informais de logística reversa. 

Quanto ao Frigorífico B este alcançou IDA 60,160%, diferindo-se do Frigorífico A pela 

ausência de práticas de logística reversa.  

 Quanto ao aspecto “Uso de Recursos”, ambos frigoríficos apresentam boas 

práticas para o consumo de água, recurso natural de destaque frente ao volume 

consumido, segundo Scarassati et al. (2003). O Frigorífico A performou IDA de 84,151% 

com boas práticas também no consumo de materiais para a queima da caldeira e 

consumo de embalagens. O Frigorífico B atingiu o IDA de 76,571%. Como gargalo em 

ambos os casos tem-se o consumo de energia elétrica em que só se monitora o seu 

consumo pelo custo (R$), cabendo aprimorar indicadores de monitoramento, metas de 

redução e a busca por tecnologias de redução.  

 No sexto e último aspecto é “Emissões Atmosféricas”, o Frigórífico A se destacou 

pelas boas práticas frente aos gases refrigerantes e tratamento correto em conjunto 

com metas de redução para os gases da caldeira, performando um IDA de 77,778%. Já 

o Frigorífico B, apresentou IDA de 27,778%. Tal resultado decorre da ausência de 

manutenção preventiva e plano de resposta a emergência para os gases refrigerantes 

e, para os gases de caldeira apesar de possuir sistema de controle de exaustão, não  

realiza monitoramento específico e tão pouco possui metas de redução.  

 Ao final o Frigorífico A alcançou IDA de 77,364% e o Frigorífico B performou 

67,790%, ambas unidades, segundo a Escala de Desempenho Global são classificadas 

no terceiro nível em que a empresa demostra iniciativas para um bom desempenho 

ambiental e as exigências legais são basicamente cumpridas.  
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Tendo como pano de fundo a ascenção da variável ambiental nos ambientes 

industriais, este trabalho objetivou elaborar um constructo metodológico quantitativo 

para auxiliar as empresas pertencentes à indústria frigorífica de bovinos a avaliarem 

seu desempenho ambiental de forma ampla. Dentre as premissas que justificam este 

trabalho salienta-se os quesitos relevância dos fatores ambientais, originalidade, 

representatividade econômica e social, e amplitude da métrica criada a extensão da 

cadeia produtiva como um todo, e o perfil exportador. 

Para tanto realizou-se uma investigação do processo produtivo associado a esta 

indústria, deste o seu uso de consumo de recursos, a sua geração de subprodutos e 

resíduos.  

Como resultado parcial, foram identificados 11 grupos de subprodutos e 26 

resíduos oriundos do processo produtivo. Os 11 grupos de subprodutos são utilizados 

como matéria prima de outros processos produtivos através de práticas de Simbiose 

Industrial.  

Estes 26 resíduos foram caracterizados quanto a sua composição, bem como 

quanto a operação de origem, as possíveis medidas preventivas ou mitigatórias, e as 

possíveis aplicações.  

A partir destes dados iniciou-se as sessões com a equipe de especialistas que 

compôs grupo focado. Ao todo foram três sessões. Na primeira sessão foram 

selecionados os seis aspectos que compõem o constructo sendo: i) emissões 

atmosféricas; ii) efluentes líquidos; iii) resíduos sólidos; iv) uso de recursos; v) gestão 

ambiental; e adequação ambiental do processo produtivo. A escolha destes privilegiou 

o objetivo geral do constructo de “avaliar de forma ampla”, abarcando assim aspectos 

produtivos e administrativos.  Ainda nesta sessão, poderou-se os aspectos através do 

método Analitic Hierarch Process (AHP). Em hierarquia de importância os resultados 

alcançados foram: effluentes líquidos (35,796%), gestão ambiental (30,779%), resíduos 

sólidos (13,801%), adequação ambiental de processos produtivos (7,940%), uso de 

recursos (7,322%), e emissões atmosféricas (4,362%). A ponderação dos aspectos 
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resultou em um CR de 1,344%, considerado para a literatura como muito satisfatório, o 

que garante a confiabilidade dos resultados alcançados.  

Na segunda sessão os especialistas deferiaram os indicadores que compõem 

cada aspecto selecionado na primeira sessão. No total são 31 indicadores subdivididos 

no seu aspecto de origem. Nesta sessão também foi poderou-se os indicadores de 

cada aspecto através do método Analitic Hierarch Process (AHP).  

 Para possibilitar a aplicação prática do constructo proposto, na terceira sessão 

estabelece-se as escalas de avaliação em cinco níveis (0,0; 0,25; 0,50; 0,75; 1,00) de 

forma customizada em as características de cada indicador, levando em consideração 

as possíveis práticas da empresa avaliada perante os mesmos.  

Com a sistematização destes dados tem-se o constructo metodológico de 

avaliação de desempenho ambiental da indústria frigorífica de bovinos que ao final da 

apuração resultará no Índice de Desempenho Ambiental - IDA. Este índice final deve 

ser enquadado na escala de desempenho ambiental, demostrandoa empresa e demais 

interessados o perfil de práticas ambientais da organização de forma ampla.  

O resultado metodológico proposto se diferencia dos modelos de avaliação de 

desempenho apresentados pela literatura pelos seguintes pontos: i) considera as 

especificidades do processo produtivo da indústria frigorífica de bovinos; ii) baseia-se 

nos resíduos gerados designadamente neste processo; iii) apresenta ponderação e 

escalas de avaliação específicas para cada indicador; iv) tem como base a destinação 

adequada ou as “boas práticas” de cada indicador considerado, de acordo com os 

especialistas envolvidos neste estudo; e v) apresenta escala de classificação global de 

desempenho. 

Quanto a aplicação prática realizada em dois frigoríficos de bovinos, o Frigorífico  

A obteve o IDA de 77,364% e o Frigorífico B performou um IDA de 67,790%, ambas 

unidades, segundo a Escala de Desempenho Global são classificadas no terceiro nível 

em que a empresa demostra iniciativas para um bom desempenho ambiental e as 

exigências legais são basicamente cumpridas. 

 A despeito das empresas estarem no mesmo nível segundo a Escala de 

Desempenho Global criada, o detalhamento de cada aspecto permite identificar as 
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melhores práticas de cada organização, a sua atuação nos aspectos mais relevantes, 

como também de forma específica, os indicadores que devem ser melhorados.   

Desta forma, para enriquecer a análise do constructo proposto deve-se ir além 

do IDA geral. Ao fechamento de cada aspecto tem-se um IDA parcial referente ao 

desempenho do aspecto em si. A partir da análise destes pode-se identificar os 

aspectos com práticas mais avançadas demandando ações somente de manutenção, 

como aspectos com práticas mais atrasadas, demandado planos de ação mais 

urgentes.  

Ainda com vistas a aprofundar a análise do constructo pode-se analisar a escala 

obtida por cada indicador e qual a importância relativa dele na hierarquia estabelecida. 

Indicadores que obtiveram 0,00 e 0,25 e tem alto percentual na ponderação realizada 

devem ser prioridade no plano de ação.  

Através dos resultados obtidos, pode-se também estabelecer mecanismos de 

comparação histórica da mesma empresa e/ou entre empresas, possibilitando a criação 

de planos de ação e facilitando a tomada de decisão.  

Como proposta de trabalhos futuros tem-se a criação de uma ferramenta técnica 

on-line disponível de forma gratuita para a aplicação direta por qualquer indústria 

frigorífica de bovinos, ou agente da cadeia que demande avaliar uma unidade fabril com 

as características de abate e corte, bem como a apliação desta métrica a outros elos da 

cadeia produtiva da carne bovina.  
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Apêndice A. Escala de avaliação 1 

Nível Descrição Valor 

1 Não desenvolve ações específicas. 0,00 

2 Faz lançamento na rede pública de esgoto. 0,25 

3 Destina adequadamente para tratamento ou ETE. 0,50 

4 Destina adequadamente para tratamento ou ETE e monitora a geração com indicadores 
específicos. 

0,75 

5 Destina adequadamente para tratamento ou ETE, monitora a geração com indicadores 
específicos e possui metas de redução. 

1,00 

 

Apêndice B. Escala de avaliação 2 

Nível Descrição Valor 

1 A GA não é vista como estratégica e não há práticas de cunho ambiental. 0,00 

2 A GA não é vista como estratégica, mas há práticas de cunho ambiental. 0,25 

3 A GA é vista como estratégica para determinados nichos de mercado e há práticas de 
cunho ambiental. 

0,50 

4 A GA é vista como um pilar estratégico de forma ampla. Esta inclusa na missão, na 
visão e nos valores organizacionais. 

0,75 

5 A GA é uma filosofia organizacional. Está inclusa na missão, visão e valores 
organizacionais e o desempenho da organização está atrelado ao desempenho 
ambiental. 

1,00 

 

Apêndice C. Escala de avaliação 3 

Nível Descrição Valor 

1 Não possui SGA e não planeja implantar.  0,00 

2 Não possui SGA, mas planeja implantar. 0,25 

3 Não possui SGA, mas está com processo de implantação em andamento. 0,50 

4 Possui SGA implantado 0,75 

5 Possui SGA implantado, certificado e com indicadores que demostram sua evolução e 
melhoria contínua.  

1,00 

 

Apêndice D. Escala de avaliação 4 

Nível Descrição Valor 

1 Não há treinamentos que envolvam a questão ambiental 0,00 

2 Há treinamentos informativos da legislação a funcionários 0,25 

3 Há treinamentos informativos da legislação a funcionários e a prestadores de serviços 0,50 

4 Há treinamentos sobre legislação, boas práticas de produção e sobre consciência 
ambiental a funcionários e a prestadores de serviços 

0,75 

5 Há treinamentos sobre legislação, boas práticas de produção e sobre consciência 
ambiental a funcionários e a prestadores de serviços além de haver controle de 
indicadores, metas de boas práticas e programas motivacionais 

1,00 
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Apêndice E. Escala de avaliação 5 

Nível Descrição Valor 

1 As práticas de GA se restringem a área ambiental 0,00 

2 A alta gestão conhece as premissas da GA, mas não participa das atividades 0,25 

3 A alta gestão conhece as premissas da GA e participa de algumas atividades  0,50 

4 A alta gestão conhece as premissas da GA, participa de algumas atividades e monitora 
indicadores 

0,75 

5 A alta gestão conhece as premissas da GA, participa de algumas atividades, monitora 
indicadores e toma decisões em prol ao meio ambiente. 

1,00 

 

Apêndice F. Escala de avaliação 6 

 

Nível Descrição Valor 

1 Não possui área e/ou estrutura específica para assuntos ambientais 0,00 

2 Possui uma pessoa que, dentro de suas atribuições, trata alguns assuntos ambientais 0,25 

3 Possui pessoa dedidaca exclusivamente à assuntos ambientais 0,50 

4 Possui setor específico para cuidar de assuntos ambientais 0,75 

5 Possui setor específico para cuidar de assuntos ambientais com atuação em toda a 
empresa e com objetivos definidos. 

1,00 

 

Apêndice G. Escala de avaliação 7 

Nível Descrição Valor 

1 Não há critérios ambientais de seleção de fornecedores 0,00 

2 Possui fornecedores certificados, porém não prioriza o relacionamento em função da 
certificação. 

0,25 

3 Possui processo de qualificação de fornecedores, porém não prioriza o relacionamento 
em função da qualificação 

0,50 

4 Possui processo de qualificação de fornecedores e prioriza o relacionamento em função 
da qualificação 

0,75 

5 Somente mantém relacionamento com fornecedores certificados ou qualificados 1,00 

 

Apêndice H. Escala de avaliação 8 

Nível Descrição Valor 

1 Não desenvolve ações específicas 0,00 

2 Armazena na empresa e/ou destina a aterro não licenciado 0,25 

3 Possui destinação do resíduo a aterro licenciado e monitora a geração com indicadores 
específicos 

0,50 

4 Destina o resíduo a aterro licenciado, monitora a geração com indicadores específicos e 
possui meta para redução 

0,75 

5 Destina o resíduo a aterro licenciado, monitora a geração com indicadores específicos, 
possui meta para redução e investe em tecnologias de redução 

1,00 
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Apêndice I. Escala de avaliação 9 

Nível Descrição Valor 

1 Não desenvolve ações específicas. 0,00 

2 Possui local adequado para armazenamento, porém não realiza controle da destinação. 0,25 

3 Possui gestão e controle do efluente (destinação e tratamento) e monitora a geração 
com indicadores específicos. 

0,50 

4 Possui gestão e controle do efluente, monitora a geração com indicadores específicos e 
define metas de redução.  

0,75 

5 Além de monitorra a geração e definir metas de reduçãp, investe em tecnologias para a 
redução da geração.  

1,00 

 

Apêndice J. Escala de avaliação 10 

Nível Descrição Valor 

1 Não possui ação específica. 0,00 

2 Descarta junto com o lixo comum. 0,25 

3 Destina para o fornecedor da lâmpada e possui CADRI, porém não exerce controle 
sobre o tratamento dado. 

0,50 

4 Possui gestão e destinação adequada do resíduo, CADRI, monitora a geração com 
indicadores específicos e possui metas de redução. 

0,75 

5 Possui gestão e destinação adequada do resíduo, CADRI, monitora a geração com 
indicadores específicos, possui metas de redução e investe em tecnologias substitutas 
ou de redução. 

1,00 

 

Apêndice K. Escala de avaliação 11 

Nível Descrição Valor 

1 Não possui ações específicas. 0,00 

2 Destina juntamente com o lixo comum. 0,25 

3 Possui gestão e destinação correta do resíduo e CADRI. 0,50 

4 Possui gestão e destinação correta do resíduo, CADRI e monitora a geração com 
indicadores de específicos. 

0,75 

5 Possui gestão e destinação correta do resíduo, CADRI, monitora a geração com 
indicadores de específicos e treina os funcionários para a correta conservação. 

1,00 

 

Apêndice L. Escala de avaliação 12 

Nível Descrição Valor 

1 Não possui ações específicas 0,00 

2 Destina juntamente com o lixo comum 0,25 

3 Possui gestão e destinação correta do resíduo e CADRI 0,50 

4 Possui gestão e destinação correta do resíduo, CADRI, e monitora a geração com 
indicadores de específicos 

0,75 

5 Possui gestão e destinação correta do resíduo, CADRI, monitora a geração com 
indicadores de específicos e possui metas de redução 

1,00 
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Apêndice M. Escala de avaliação 13 

Nível Descrição Valor 

1 Não possui ações específicas. 0,00 

2 Realiza a tríplice lavagem e descarta junto com o lixo comum. 0,25 

3 Realiza a tríplice lavagem e realiza a destinação/venda para a reciclagem. 0,50 

4 Realiza a tríplice lavagem e realiza a destinação/venda para a reciclagem e monitora a 
geração com controles específicos.  

0,75 

5 Realiza a tríplice lavagem e realiza a destinação/venda para a reciclagem, monitora a 
geração com controles específicos, possui metas de redução e investe em tecnologias 
substitutas ou de redução. 

1,00 

 

Apêndice N. Escala de avaliação 14 

Nível Descrição Valor 

1 Não possui ações específicas 0,00 

2 Realiza a queima na empresa ou descarta junto com o lixo comum 0,25 

3 Destina para incineração, porém não possui controle sobre o receptor 0,50 

4 Possui gestão e destinação adequada do resíduo, monitora a geração com controles 
específicos e possui metas de redução 

0,75 

5 Reavalia a possibilidade de reaproveitamento. Se não for possível, possui gestão e 
destinação adequada do resíduo, monitora a geração com controles específicos e 
possui metas de redução.  

1,00 

 

Apêndice O. Escala de avaliação 15 

Nível Descrição Valor 

1 Não possui ações específicas 0,00 

2 Descarta junto com o lixo comum 0,25 

3 Realiza a destinação/venda para a reciclagem, mas não monitora a geração 0,50 

4 Realiza a destinação/venda para a reciclagem e monitora a geração com controles 
específicos  

0,75 

5 Possui gestão e destinação adequada do resíduo, monitora a geração com controles 
específicos, possui metas de redução e investe em tecnologias substitutas ou de 
redução 

1,00 

 

Apêndice P. Escala de avaliação 16 

Nível Descrição Valor 

1 Não possui ações específicas 0,00 

2 Adota técnicas voltadas ao meio ambiente para atendimento de legislação 0,25 

3 Adota técnicas voltadas ao meio ambiente se houver retorno financeiro garantido 0,50 

4 Adota técnicas voltadas ao meio ambiente na maioria de seus desenvolvimentos de 
processos 

0,75 

5 Adota técnicas voltadas ao meio ambiente (Produção Mais Limpa) em todos os 
desenvolvimentos de processos 

1,00 
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Apêndice Q. Escala de avaliação 17 

Nível Descrição Valor 

1 Não desenvolve ações específicas 0,00 

2 Possui práticas informais 0,25 

3 Possui práticas de Logística Reversa, porém não de maneira constante e estruturada 0,50 

4 Possui práticas de Logística Reversa formalmente definidas 0,75 

5 Possui práticas de Logística Reversa formalmente definidas e integradas com as 
atividades da companhia 

1,00 

 

Apêndice R. Escala de avaliação 18 

Nível Descrição Valor 

1 Não possui ações específicas 0,00 

2 Adota técnicas voltadas ao meio ambiente para atendimento de legislação 0,25 

3 Adota técnicas voltadas ao meio ambiente se houver retorno financeiro garantido 0,50 

4 Adota técnicas voltadas ao meio ambiente na maioria de seus desenvolvimentos de 
produtos 

0,75 

5 Adota técnicas voltadas ao meio ambiente (Ecodesign) em todos os desenvolvimentos 
de produtos 

1,00 

 

Apêndice S. Escala de avaliação 19 

Nível Descrição Valor 

1 Não desenvolve ações específicas 0,00 

2 Realiza o monitoramento pelo custo de consumo 0,25 

3 Monitora o consumo com indicadores específicos 0,50 

4 Monitora o consumo com indicadores específicos e possui metas para redução 0,75 

5 Monitora o consumo com indicadores específicos, possui metas para redução e investe 
em tecnologias de redução de consumo 

1,00 

 

Apêndice T. Escala de avaliação 20 

Nível Descrição Valor 

1 Não desenvolve ação específica 0,00 

2 Possui sistema de controle de exaustão porém não realiza monitoramento específico 0,25 

3 Possui sistema de controle de exaustão e monitora a emissão com indicadores 
específicos 

0,50 

4 Possui sistema de controle de exaustão, monitora a emissão com indicadores 
específicos e possui metas de redução de emissões 

0,75 

5 Possui sistema de controle de exaustão, monitora a emissão com indicadores 
específicos, possui metas de redução e investe em tecnologias para reduzir a geração 

1,00 
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Apêndice U. Escala de avaliação 21 

Nível Descrição Valor 

1 Não desenvolve ação específica 0,00 

2 Possui mecanismos de controle de vazamentos em parte do sistema de refrigeração 0,25 

3 Possui mecanismos de controle de vazamentos em todo o sistema de refrigeração 0,50 

4 Possui mecanismos de controle de vazamentos em todo o sistema de refrigeração e 
plano de resposta a emergências 

0,75 

5 Possui mecanismos de controle de vazamentos em todo o sistema de refrigeração, 
plano de resposta a emergências e programa de manutenção preventiva 

1,00 

 


